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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a} 

Autoridade Competente da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, Documento de Formalização da Demanda 

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

Unidade ~uisita,nte , 
Fundo da Educação aásicá·deSan.ta luzia, 30.370,531/0001-37 
deud!rnar_SoaréS-í.O,pes, "· ·- · · · 

Objeto 
Locação de Imóvel para fundol'\çmentq do Anexo 2 da Unidade ES;colar Francisco Dias Carneiro 
nó Povoado Camiio Grande. 

Justlflcath~a da Neçe's~l-dâde -· ._, · 
A présente justificativa se deSttna à locaÇão de imóvel pará o funcionamento do Anexo 2 da 
t.Jnidade-Esc-0lar·Franciscô OiasCarneirq,.'Jocâlizado rio Povoado Campo Grande,·sem a qual não 
será possíveÍ garantir a conti~uídade ~-'á 'qualidade dó ~nsino·oferecido aos alunos daquela 
locattdade. ó órgão responsável' pela cot'lidução deste proC:ésso é-o _Fundo d~ Educação Básica de 
S<mta Luzia, vlnCúlado à PreteitÚt'á MuniCípal de Sát'i~ Lu21á:\, 

A necessidade desta.c,ontrata~9 _é prem_iante, uma vez-quejt demanda por espaço físico .. ---~ ". -;. -- . 
adequado para a educaçãó básica tem· aumerítado consfderavefmente na região. O Anexo 2 da 
Unidade Escolar-francisco Dias carneiro irá atender a um número expressivo de estudantes, 
propo-rc_fotÍand_ó- instalações qu~ ··as5egÜ?ém nã~ ape_nas o· cí..frriprfrííérito da Carga horárh'I, mas 
também a oferta de·atlvidades complementares que\risem ao desenvolvimento integra! dos 
alúnos. A ausêncíá-;de- um IOcal aprop_.r:iado comprometeria o _direito à educação de crianças e 
adÓfe.scentes, além de· dificultar a imi:,1'eMentàçâo de '.pà"1ftieas- públícas vCÍIÚidas para a melhoria 
do ensino .. 

Destaca-se que a não realizai~ dest~ ~ntratação poderá resultar em sérios prejuízos tanto 
para.a cor:nunidag~ esto1ar quanto para o munlcfp-io, S_em o imóvet-adequadO-, os a_lunos poderão 
enfrentar"éllflcutdâdes fogí$tícàs~corrfo"•a-=ta1ta- de espàÇO para-aulale recreação, o que 
preju_dlcarâ o seu aprendizado e bem-estar. Além disso; as famílias podem ficar desmotivadas 
ern.,matr_iciltars~\,!'5 fílho_s,na est0la, aumentando a e~_são escolar é-compr'ometendo os índices· 
educacionais do Mt.ínlcípio. · · 

A 'reté-vãnefa·dessa-:COntratação "é lndis.c_utfvel, pois estarrí.o"s tratando da tormação das futuras 
gerações. O investimento em educação é um dos pilares essenciais para o desenvolvimento 
social e econômico de·qualquer :município. Assim, a iocação de um imóvel que proporcione um 

. .\. " 
ambiênte- saudàveJ e-estimulante para o aprendizado representa um avanço significativo nas 
pollticas.educacionais adotadas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 
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Preleituw..-de Santa Lu,'. .. , 

N' "ºº'\ -ESTADO DO MARANHÃO l f •• ,,..,. .• ,ú,q ,• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA ';sic,,\,,,a 'tll\O 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA t"""'""""'"c'-"'"""' 

, «-"'0•0 ~n0 

eo·nforme determina-a lei l4.133/2624:~4Ue rege as contratações··públicas, a transparência e a 
eficiência são pilócit)fÔs que devem ser Observados -em todo o processo. Portanto, essa 
contratação está ·-alif'lhada não apenas com as díretrítes legais, más também com as 
necessidades reals da população, reforçàndo o compromisso da administração pública em 
promover uma educação de qualidade e-acessível a todos. 

Em somar a locat:âo ~o-imóvel para o funcionamento do·Anexo 2 da.Unidade Escotar Francisco 
.. :. ()_ia5: Ca,rneirç_ ~ urfl?- ;JÇã() im_pre:scindívet;: que gara.11t~-~ã.o. ~pena~ o atendimento imedíat.o .às 

· · .. · delllandas educad()nais locais, mastamb~m contríbui para o fortate.çimento das bases da 
educação p'ública rio· município de Santá·t\Jz1a·. 

Data Ptevísta da Demanda 
A eKecução do 9bjeto da presente Oematlda deverá sêr fnidada na data prevista de 4 de junho de 
2025. 

··•/H);''> ,,,•. '.·•=·•,·.-, . 
:"(}._' -.· Atlnha·mento com o Pia.no.de Cohtratação Anual '"• 1· 

@ . · A Prefeitura MU1l'i~Ú;à·1 de Santa Lutia opiou pela não éfa;botação· dô Ptàno Anual de Cotitratações, 
por essa razão-a 'pr'êSef\te' demanda nãõ·p0isUi alinhafT1énÍo como p:Jané:jamento da organização. 

ºoº r -e,@ 

ºoº ,... -e,@ 

Estudo-Técnico Pre.liminar 
·O presente documento formalfza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 

, ... .acostádo aos a~s•'"dO presente procedimento nos termos :do inciso 1, artigo 18 da Lei 
· ·. 14,133/2021, 

Da"os do Imóvel 
SOiicitamos assím, que seja analisada a:·possibilidade de locação de imóvel locafü.ado na Rua 
Grande, Povoado campo Grande, Zona Rural de Santa luzia- MA,._de propriedade de Magno Souza 
Gomes~ pata suprir tal demanda. 

i ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA OA CONTRATAÇÃO 

l '""" 
Descrição . Unidade Qwa,it. Reeorrênda R$ Unit. ll$ "mensal i R$t0tal 

-1 

O - locação de Imóvel para 
Funcionamento do Anexo 2 

1 da Unidade Escolar Francisco Mês 1 12 R$ R$ R$ 
Dias Carneiro "º Povoado 
Campo Grande. ' ValorT~~I • R$ 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICtPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
' Prefeitura de Santa Luzilll Gabinete dtJ Prefeito 

CNPJ: 06.191.00//000/-47, 
Av. Nagib Haickel ICEP: 65.390-000 / Santa 'Luzia - Maranhão 

PORTARIA N" 007/2025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SM!TA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lh8 conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municlpio. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) CLEUDIMAR SOARES 

LOPES, portador do RG nº 20889994-<I SSP/MA e ,CPF n' 746.420.903-63, para 

ocupar o cargo de provimento em comtssão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E GESTORA DO FUNDO , DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDES). 

Art. 2°, Esta portaria entra em vigor na dat.a de sua publicação. 

Arl 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê--seciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARA~HÃO, ;, 02 de Janeiro de 2025. 

"~~ ✓ ;</: ~ /-
J SCEUNO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Munícipal 
' 

PubRcado e registrado J' 
E'."~_r.(12025 (.) }_ 1 :~ ;.,, , ·-
Ciente: ~ VW"\.v,1 
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PORTARIA N"IIOS/ltl1..~-0:l DE.IANtulO Di: lOl!, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S..,_NTA 

LU:UA. ESTADO DO MARANHÃO. no 119D de.....,, alribuiqõq 11"" lho 

""'11'm!m a Lei ~ Munócipal e a Lei de E9uutun Admmistruiva do 

Município. 

BESOJ.VE. 

ArL t•. Nomearo{a)Senbot{a)FtllPEALVES 

OE wt,L'\... pon&b (&) do RG rr' 0389962220100 SSPIMA e CPF n" 

e~1.1s~.1l.J..411. ~ ocurm o ~ de pm-,immto eno cumiss1o de 

$fT11€T-'1.RIO MUNIClf'Al. DE F4ZL"IDA E TINANÇAS-SEMFAL 

pubhca,,,ãi.1. 

Art. r. Esta portaria--.e.,. 1ngor na &ut de -

Plibliqóe-se 

Cwnpra,se. 

GABINETE DO PREnrr<> MUNICIPAL DE SANTA 

u:ZIA, fo<,TAOO DO M-'I.RA"il'HÃO, m, 02 de_ianeimde20H . 

.IUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
P'Y,[eUDMmridpa/ 

PORTARIA N'"IOil1ll25-Ql.DE.M."iURO DE UliS. 

O PREFEITO Ml'NlCIPAL DE UNTA 

U!ZIA. ESTADO DO MARANHÃO. nn"'"' do SU95 ~ G1Je lhe 

c;Oruercm a Le, Orgftnica MUNl:1p,11 e a Lei de ~ Ad,,un,.nAlVI do 

Mun,c!p,o, 

RESOLVE 

Art. 1".Nomearo(a)Senhortal HERIK.JAMES 

SILVA RAMOS. ponador(a) do RO ri" ~1"'49 Gt.J'USPCJM,\ e CPF 

rf' '50.ffl.Ol3-U. para oc~ o cagg do provim,:nlD ..n c:onússlo de 

SECRETÁRIO Ml'NICIPA.L DE SAÚDE 11! GESTOR DO t•11NDO 

MU.'lflCll'AL DE SAÚOli. 

puhl~. 

Art. 2°. Bata pormlÍII Cfflrll em Vlg<ll na. datada lllLl 

Art.l'". Refflpm- as dispo:siçõo,$em comràno. 

Publiq-. 

Cumpn.-se. 

G/1.BINETE DO Pltl!:fl:ITO MU!'IICIPAL DE SASTA 

WZU., ESTADO DO MARAl'ollÃO, ,..,.02de jm,eúode 2021. 

n,JSCELINO DA CRUZ FILGUDRA JUNIOR 
P'r,fr(to lhnlc/pal. 

Í'OltTARIA 11i-007/20lS- Dl DI'; JANEIRO DE lOU, 

O FREHITP MUNICIPAL DE SANTA 

LIJZlA, ESTAIXH)O MARANHÃO, no uso da llUU a:lribuiçõcs que lhe 

confffl:nl :• Lei Orgtnk:a Milnieipll e à µide Estrutun Admíni5b'l!itM de, -
USQLYJ.· 

Art. 2". Esm ~• cnlril cm Vlg<N" na data de SUll 

publicaçlo. 

Art. 3~. R{IV<!Pm-se as di•~;,:&3 ern contrário 

N-adl:ncia. 

GABINETI! DO nu.nrro Mt."NICIPAL DE SANTA 

LUZIA_ UTA.DODO MAltANHÃ.0. emOl dejsno,iro ~202.S 

DIÁRIO OFJClAL ELETRÔNtcO PREFeTURA MUNICIPAL DE SANTA LIJZtA. MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/,'traosparencia.santoluz!a.ma.gov .br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; 466ea99a55bd4fb4.363bff7dba9cb1c4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

,, FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

AU'TUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

~·refe,1:.ira,:fo Sanla lulk 

"l..'.'ºº ló ' _,,._,,;, 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o nR 87.1/2025, no dia 12 

de maio de 2025 que tem por finalidade locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar 

Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nl 5/N, CENTRO, santa Luda, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF ri' 06.19Ul01/0001-47 

GABINETE 00 f'REFEJTO 

PORTARIA li" 032/2025 - GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
! 
! 

•rnspõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 
! 

outras providências"". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Munldpal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCHA, portador (a) da Cédula de 
! 

Identidade RG/CPF sob o nº 637.278.893-49 SSP~, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DMSÃO DE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à ~taria Municipal de Pf ministração, Planejamento, 
Trânsito e Mobilidade Urbana. ·· • 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor ·nà data de sua publicação, retroagindo seus 
efaltos à data de 02 de Janefn, d• 2025; ficando relklgadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra•se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAN1A LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

- ~ ~ j1/,-/-
J celino da Cruz Fil ueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

A.v. Nagib Halci<tll. S/N, Centro, santa Luzia· MA. CEP ri" Sô.390-000-

! 



PHHITUtA OE 

SANTA 
LUIII 

Diário Oficial";º""'' 
MUNICf PIO DE SANTA LUZIA• MA 

INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 

COMPROMISSO COM o rovo 
EXECUTIVO 

ISSN: 2965-5145 

SANTA UJl!A,:MA ::'D1ÃRfil,CÍff: 
, "" '' ''"' ' . 

SUMÁRIO 

PORT ARlA N• 032/2015 - GABJP, DE 0'I DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe IIObre • nomew;io do (a) DDlffOR (A) DA DIVISÃO DE 
PROTOCOLO, e d! outras providmcW". 

O PREFDTO MUNICIPAL DE SANTA LUZL\,noUMdcoua.~atril,uiçõcl 

!cpi, e dm podcmi que lhe são confc:rido,J pela Lei~ Mimicipal de 26 

,J,e novembro de l 9911, espccifkamcate o an. S2, V, pela l)t'l:#:llte, 

Art. :•. Esta portaria entra em vig:or na data de: ..,.. ptib\~ retroa&fado 

seus dei-1 ... ta de ll de~ de :ZtlS. ficando n:YOglldas as dispotii93e& 

em contrário. 

Rc-gistrc-..,, Publique-«e, Cumpra-se. 

GABINETE DO P.REFEITO MUNICU'AL DE SANTA LUZU., ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 0'1 DE JANElltO J>E :Z0ll. 

J\llttllao da Cnu. Filgaeb-1 Jllllior 

Prefeito MWlici~I de Santa Luzia/MA 

ulmpoo sobre 1 11omoação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, ç d4 outra• 

provilrnda". I 

O PR.EFEITO, MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de •uu alribuiçõ~ 

legais e dm poderes qwl IlM, llio eoof=ridos pela Ui Org.inica Mwücipal de 26 
de novembro de 1998,e$p«i:f!camcntcoart.S2. V,pe!o.pY"C&Cme. 

1 

RESOLVE, 

1 

Art. t•. :NolMBl' o l•) SewJOT (a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR. 

portador (a) da Ctdula de Identidade RG n• 0294<18302005-S SSP/MA, 

in11erito (a) nd CPF/MF 10b o nº (J53.48S.093--61, para ocupar o cargo d~ 
provimento em comissio de ASSESSOR (A) ESPECIAL., oom denorninaçto 

DANS, junto ; S=-ria Municipal de Juvrntude. 

Art. :ZO. &ta /,ortaril entra em vigor n& data de sua l)llbli~. n:n-oagindo 

wus efdlot à data de O? de jaalSl"O de :Z0:ZS, licando revogadas as dispc,sições 

em oonlrârio .. 
' 

Ri,gistre-se. Pl!bliQUC-se, CUmpra-se. 

' 
GABTNE.TE DO PREFEITO MUNICIPAL OI? SANTA LUZIA, t:ST ADO 

DO MARA!ll,'f Ã.O, l:'M 0'IDE JANEIRO DE :Z0:ZS. 

Juacelillo ft Cruz Filgueln JW:Uor 

Prefeito Muoicip.al de SanlB Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-1MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
' https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/d!ario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a14Se2507c0a6c7c1401451
I 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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AUTORIZAÇÃO PARA EI.AB()RAÇÃO DE ESTUDO TtCNICO 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1g 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

"'~-
UNIOADI: AUTORIZADA, -

1 
1 

1------N_o_M_E+_Fu_n_d_o_d_a_Ed_u_c_,_<_ã_o_B_á_,,_c,_d_e_s_ª_º_'ª_'_"_'_'ª _________________ .J 
í CNPJ 30.370.531/0001-37 

L_ ____ _.1_ ____________________ _j 

r L ,_ NECESSIDADEOEUETOOO ESTUDO - j 
A demanda pela locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco 
Dias Carneiro, situada no Povoado Campo Grande, origina-se da necessidade de proporcionar um 
ambiente adequado para a educação das crianças desta localidade. O espaço atual apresenta 
limitações que comprometem a qualidade do ensino e a oferta de serviços educacionais essenciais. 

Atualmente, a infraestrutura disponível para as atividades escolares é insuficiente, resultando em 
dificuldades tanto na realização de aulas quanto na promoção de atividades extracurriculares. A falta 
de um espaço apropriado impacta negativamente no aprendizado dos alunos, além de limitar a 
capacidade da escola em atender à demanda crescente da comunidade. Essa situação revela um 
estreito alinhamento entre a necessidade de adequação do espaço escolar e o interesse público, visto 
que a educação é um direito fundamental que deve ser garantido ao cidadão. 

Nesse contexto, a locação de um imóvel apropriado se torna imprescindível para assegurar condições 
dignas de ensino e aprendizagem. Um novo espaço possibilitará a ampliação da oferta de vagas e a 
melhoria da experiência educacional, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes e 
atendendo às expectativas da comunidade local. Além disso, a alocação de recursos públicos em uma 
solução que atenda eficientemente essa demanda é fundamental para garantir a transparência e a 
qualidade dos serviços ofertados pelo poder público. 

Assim, a descrição da necessidade se concentra na busca por um espaço adequado que atende aos 
requisitos básicos para o funcionamento da unidade escolar, refletindo diretamente a 
responsabilidade da administração pública em garantir aos cidadãos acesso a uma educação de 
qualidade, elemento central para o desenvolvimento social e econômico da região. 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Páginc1 1 de 2 



8
,f/It;~ 1 . . . 

l 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIC1PAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

EQUl~E DE PlANEJAMENT() 

1 Ana Alice Sousa e Silva i 
l-----------------------·-~J 

Santa Luzia - MA, 14 de maio de 2025 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.l!n.001/0001-47 
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ESTADO DO t.tAAA.NHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF nª 0$_191.001/0001-47 

Glli81NFTE DO PPE"~HTO 

PORTARIA Nº 140/2025-GAB/P, DE 20 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) TÉCNICO ADMINISTRATIVO, e dá outras 

providências•. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) ANA ALICE SOUSA E SILVA, portador (a) da Cédula 

de Identidade RG n° 021366822002-2 SSPIMA, inscrito (a) no CPF/MF aob o nº 
042.639,863-n. para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO, com denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 03 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 20 DE JANEIRO DE 2025. 

: 

~ Â~"4?/4'~ 
J~lino da Cruz Filguelra Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

J 
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Prefeito Muniç,pa( de Sama luzia/MA 

··D,spõe sobre a nomcaçlo do (a) ASSESSOR (A) TÉCNICO 

AOMINl1-"fRATIVO, e dá outras providêncU!.5~ 

O rRE:FFITO MllNJCIPAI. DF. ~ANTA LUZIA, no w.o de suas 

atribui~lks lei;,n,s e dos poderc,; que lhe são con!Uidos pela Lc:, Orgâmca 

Muntc,p,11 de 2(> de novembro de 1998, especificamM\e o art. 52, V. pela 
pre,;,,ntc 

RE:SOLVE:, 

Art. 1•. Noo1ear o fal Senhor {a) ANA ALICE. SiotlSA-E SILVA. pur111dor 

!nl d11. Cedula de Identidade RG •• Oll3668lll02-l S.Sl'/MA, inscrito(a) no 

CPF/MF tob o•• 042.639.S63-77. para ocupe.r o cargo de provimento cm 

comissão de ASSESSOR (A) TtcNICO ADMINISTRATIVO. oom 

denom,na~ão DAS.junto à Secretaria Munlcipal de Educação 

An. 2". Es1a portaria entra em v,gor na da.ta de "'-"' publicaÇão. rdroagi■do 

nus ,r,;r,.. ■ 03 de janeiro d, 2025. ficando revogadas u dispos1çõcs em 

eonmino. 

Regis<re-se. Pul>hquc-sc. Cumpr.sc 

GABThEn: DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA Ll.'ZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE .JANEIRO DE 2015. 

Ju~ullno da Cru FilgHml J11ni,or 

Prefeito Mu.nicipal de Santa 1..uz,aJMA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA. MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
https:1/transparencia.santaluzia. ma.gov. br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 610e07abda08f440d726729fd47cf58454a59370 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 
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ESTADD DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

l . 

Unidade Requisitante ~,-
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, 30.370.531/0001~37 

. Alinhamento com o Planejamento Anual 

F'rebwra'C!e Santa Luz, 

Nº CI Ü!3 
1., ·----.. ,_;,co;iiu,;., 

_ A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
·; Organização. 

,; Equipe de Planejamento 
Ana Alice Sousa e Silva 

_l :-> <};· • <:ft._ii• Problema Resumido 

O problema identificado é a ausência de infraestrutura adequada para atender às demandas 
administrativas e sociais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, comprometendo a eficiência e a 
qualidade dos serviços prestados à população. 

Em atendimento ao inciso Ido art.18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A demanda pela locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco 
Dias Carneiro, situada no Povoado Campo Grande, origina-se da necessidade de proporcionar um 
ambiente adequado para a educação das crianças desta localidade. O espaço atual apresenta 
limitações que comprometem a qualidade do ensino e a oferta de serviços educacionais essenciais. 

Atualmente, a infraestrutura disponível para as atividades escolares é insuficiente, resultando em 
dificuldades tanto na realização de aulas quanto na promoção de atividades extracurriculares. A falta 
de um espaço apropriado impacta negativamente no aprendizado dos alunos, além de limitar a 
capacidade da escola em atender à demanda crescente da comunidade. Essa situação revela um 
estreito alinhamento entre a necessidade de adequação do espaço escolar e o interesse público, visto 
que a educação é um direito fundamental que deve ser garantido ao cidadão. 

Nesse contexto, a locação de um imóvel apropriado se torna imprescindível para assegurar condições 
dignas de ensino e aprendizagem. Um novo espaço possibilitará a ampliação da oferta de vagas e a 
melhoria da experiência educacional, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes e 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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atendendo às expectativas da comunidade local. Além disso, a alocação de recursos públicos em uma 
solução que atenda eficientemente essa demanda é fundamental para garantir a transparência e a 
qualidade dos serviços ofertados pelo poder público. 

Assim, a descrição da necessidade se concentra na busca por um espaço adequado que atende aos 
requisitos básicos para o funcionamento da unidade escolar, refletindo diretamente a 
responsabilidade da administração pública em garantir aos cidadãos acesso a uma educação de 
qualidade, elemento central para o desenvolvimento social e econômico da região. 

A locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no 
Povoado Campo Grande é uma necessidade essencial para garantir a continuidade das atividades 
educacionais na localidade. Para atender a essa demanda, os requisitos para a contratação devem ser 
cuidadosamente definidos, assegurando que a solução proposta seja adequada, segura e atenda ao 
público-alvo. A seguir, são apresentados os requisitos que a locação deve cumprir: 

1. Localização do imóvel em área rural ou urbana no Povoado Campo Grande, priorizando 
acessibilidade e segurança aos usuários. 
2. Área total mínima de 20 m2

, com espaço suficiente para salas de aula, banheiros, refeitório e áreas 
administrativas. 
3. Estruturas e instalações devidamente conservadas, sem risco de deterioração e danos à integridade 
física dos usuários. 
4. Prazo de locação compatível com as exigências do calendário escolar, com possibilidade de 
renovação por período adicional conforme necessidade. 

Esses requisitos visam assegurar que a proposta escolhida represente a melhor relação custo­
benefício, garantindo não apenas a viabilidade financeira da locação, mas também a qualidade do 
ambiente educacional proporcionado aos alunos da Unidade Escolar. 

**Solução 1: locação de Imóvel Pronto para Uso Escolar** 

- Vantagens: 
- Custo Inicial: Geralmente, a locação de imóveis já estruturados tende a apresentar custos iniciais 

mais baixos em comparação à construção de um novo espaço. 
- Tempo de Implementação: Imóveis prontos podem ser disponibilizados rapidamente, reduzindo o 

tempo até a ocupação e início das atividades escolares. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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- Flexibilidade: Possibilidade de escolha entre diferentes localidades e áreas, conforme as 
necessidades da escola e da comunidade. 

- Desvantagens: 
-Adequação: O imóvel pode não atender plenamente às especificações necessárias para uma unidade 

escolar, como acessibilidade, número de salas e infraestrutura. 
- Manutenção: Dependendo do estado do imóvel, pode haver gastos constantes com manutenção e 

reparos fundamentais. 
- Contrato: Necessidade de negociação de contrato de locação, que pode incluir restrições e 

dificuldades na renovação. 

••solução 2: Construção de Imóvel Específico para Uso Escolar** 

- Vantagens: 
- Adequação Total: Possibilidade de projetar uma estrutura que atenda exatamente às necessidades 

pedagógicas e operacionais da unidade escolar. 
- Qualidade: Controle total sobre os materiais e acabamentos utilizados, assegurando um ambiente 

adequado e durável para os alunos. 
- Valorização Patrimonial: A construção proporciona um ativo tangível para o município em caso de 

eventual cessão ou venda futura. 

- Desvantagens: 
- Custo Alto: Investimento significativamente maior, não apenas na construção, mas também em 

aquisição de terrenos se necessário. 
- Prazo de Implementação: Tempo de execução longo para obras civis pode atrasar o início das 

atividades escolares. 
- Complexidade: Necessidade de coordenar projetos, engenheiros e profissionais, além de passar por 

processos burocráticos de licenciamento. 

**Solução 3: Parceria com Instituições Particulares para Utilização de Imóvel** 

- Vantagens: 
- Custo Reduzido: Potencial para redução de despesas, podendo incluir a contrapartida em troca de 

serviços ou eventos comunitários. 
- Rede de Suporte: Colaboração pode trazer apoio e recursos adicionais, como material didático ou 

capacitação para professores. 
- Flexibilidade: A parceria pode ser ajustada conforme as necessidades emergentes da escola, 

oferecendo adaptabilidade no uso do espaço. 

- Desvantagens: 
- Dependência: A escola pode se tornar dependente da instituição parceira, sujeitando-se às suas 

agendas e decisões. 
- limitações Estruturais: O imóvel pode estar sujeito a condições e regras impostas pela instituição, 

limitando mudanças ou personalizações. 
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- Dificuldade de Gestão: Requer adequada gestão de contratos e relações, podendo gerar conflitos ou 
mal-entendidos. 

**Solução 4: Locação de Modular ou Pré-Fabricado para Uso Escolar** 

- Vantagens: 
- Custo Moderado: Geralmente, estruturas modulares representam um investimento menor quando 

comparadas a construções tradicionais. 
- Rapidez: A instalação é rápida, permitindo que a unidade escolar comece a funcionar em prazos 

curtos. 
- Adaptabilidade: Podem ser customizadas e ampliadas conforme a demanda e evolução da escola ao 

longo do tempo. 

- Desvantagens: 
- Durabilidade: Estruturas modulares podem ter vida útil inferior em comparação a construções 

convencionais, demandando reparos frequentes. 
- Percepção: Há uma percepção frequentemente negatlva associada a prédios pré-fabricados, 

afetando a imagem da escola. 
- Infraestrutura Limitada: Pode não oferecer a mesma robustez e comodidades que um prédio 

construído sob medida. 

**Análise Comparativa das Soluções•• 

1 **Critério** 1 **Locação de Imóvel** **Construção de Imóvel** J **Parceria com 
Instituições** 1 "'*Locação Modular/Pré-Fabricado** 1 
1-- -----1-----1---------1---------1------

Custo 1 Baixo 1 Alto 

Tempo de Implementação 1 Rápido 1 Lento 

Flexibilidade J Alta 
Adequação às Necessidades 

1 Média 
1 Média 1 Alta 

Manutenção 
Suporte 

Valor Patrimonial 

1 Variável 
1 Limitado 

1 Não gera 

1 Menor 
1 Gestão própria 

1 Gera 

1 Moderado 

1 Alta 

1 Moderado 

1 Alta 
j Média 

1 Variável 1 Alta 
1 Potencial 

1 Não gera 

1 Moderado 

1 Rápido 

1 Média 

1 Fornecedor 

1 Não gera 

A análise permite avistar que cada solução tem suas nuances, destacando a locação de um imóvel 
pronto para uso como a alternativa mais viável em cenário imediato, enquanto a construção oferece o 
melhor atendimento às necessidades específicas. As parcerias podem representar uma forma 
inovadora de amenizar custos e promover uso compartilhado, enquanto os módulos apresentam 
soluções de rápido acesso que carecem de avaliação cuidadosa quanto à qualidade e durabilidade. 
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Estas diferenças devem ser ponderadas conforme os objetivos e limitações do projeto para a unidade 

escolar. 

A escolha da locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias 
Carneiro no Povoado Campo Grande é fundamentada em aspectos técnicos, operacionais e 
econômicos que visam atender à demanda urgente por infraestrutura adequadamente adaptada às 
necessidades administrativas e sociais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

Em primeiro lugar, do ponto de vista técnico, a opção pela locação apresenta um alto desempenho em 
termos de agilidade e adequação. A estrutura locada já está disponível e pode ser imediatamente 
adaptada para atender às atividades da unidade escolar, evitando delongas associadas à construção 
de novas instalações. A compatibilidade do imóvel com as exigências funcionais das atividades 
administrativas facilita uma implementação rápida e eficiente, permitindo que os serviços sejam 
restabelecidos ou ampliados num prazo significativamente reduzido. Além disso, a locação absorve 
menos riscos associados a obras civis, corno atrasos e custos adicionais frequentemente relacionados 
a projetos de construção. 

No que diz respeito aos benefícios operacionais, a locação de imóvel proporciona uma manutenção 
simplificada. Muitas vezes, o proprietário é responsável pela gestão das questões estruturais do prédio, 
o que libera a equipe da Prefeitura para focar em assuntos mais diretamente relacionados à prestação 
de serviços. Dessa forma, a solução não apenas promove eficiência na operação, mas também assegura 
um suporte contínuo através de um contrato de locação que pode incluir cláusulas de manutenção e 
reparo, garantindo que o espaço atenda aos padrões necessários ao longo do tempo. A flexibilidade 
operacional é outra vantagem. Caso haja uma mudança nas demandas ou crescimento da população, 
a solução de locação permite adaptações mais rápidas sem os compromissos financeiros exigidos pela 
construção de novos imóveis. 

Economicamente, a locação se revela vantajosa quando considerada sob a perspectiva do custo­
benefício. O investimento inicial requerido para locar um imóvel é substancialmente menor do que o 
necessário para construir um novo espaço. Isso implica uma melhor alocação dos recursos públicos, 
permitindo que valores sejam direcionados a outras áreas essenciais, como educação e saúde. 
Ademais, os custos de operação mensais da locação podem ser previsíveis e ajustáveis, oferecendo 
uma maior segurança financeira à administração pública. Ao optar pela locação, a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia pode, ainda, obter um retorno imediato sobre o investimento ao proporcionar à 

comunidade acesso a serviços administrativos e educacionais em um curto espaço de tempo, 
contribuindo para melhorias diretas na qualidade de vida da população local. 

Em síntese, a decisão de alugar um imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar 
Francisco Dias Carneiro é sustentada por uma combinação de fatores técnicos que garantem 
performance e facilidade de implementação, vantagens operacionais que promovem manutenção 
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descomplicada e escalabilidade, além de um forte apelo econômico que assegura um cu·sto-tíénêfício 
favorável em relação à utilização de recursos públicos. Essa solução atende de forma eficaz à urgência 
reconhecida na adequada infraestrutura para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia, alinhando-se aos 
interesses coletivos da população e promovendo a eficiência administrativa necessária. 

ESP<CIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

t.ote01 
Item . Oest:rição • Unidade Quant • ! R$ Urtid. R$ total . ·-- ....... -----

8888 - Locação de lmôvel para Funcionamento do Anexo 2 da 
1 Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Mês 12 R$ R$ 

Grande. i 
.. ValorT~~I ---'--~-~~ --

A contratação não será parcelada. 
A contratação da locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco 
Dias Carneiro no Povoado Campo Grande deve ser considerada sem parcelamento, tendo em vista a 
urgência e a especificidade da demanda por infraestrutura adequada. O parcelamento neste contexto 
pode acarretar atrasos na implementação dos serviços, comprometendo a agilidade que se espera de 
uma solução imediata para atender as necessidades administrativas e sociais da Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia. A locação de um imóvel deverá ser uma ação integral, permitindo que a escola funcione 
de forma contínua e eficiente, evitando possíveis lacunas que poderiam ocorrer em uma contratação 
parcelada. 

Outro aspecto relevante é que a locação de imóvel em regime não parcelado assegura maior 
previsibilidade tanto nas condições de entrega quanto na adaptação do espaço às necessidades 
específicas da unidade escolar. O atendimento à população através de serviços educacionais deve ser 
realizado sem interrupções, e a locação imediata promove essa continuidade, sem dependências que 
poderiam resultar em desvio ou alocação inadequada de recursos. Por meio de uma única contratação, 
serão otimizados processos administrativos que demandam mais tempo e camadas burocráticas em 
caso de parcelamento. 

Além disso, o impacto positivo da locação direta reflete diretamente no interesse público, ao garantir 
que os serviços oferecidos pela escola estejam operacionais de forma mais célere, beneficiando alunos 
e comunidade local. A eficiência na contratação se traduz em respostas rápidas às demandas sociais, 
promovendo um ambiente escolar apropriado que colabora para a melhoria da qualidade de ensino e 
gestão pública. Portanto, a opção pela locação não parcelada é, em suma, a mais vantajosa sob os 
aspectos técnicos e operacionais necessários para resolver o problema identificado. 
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A locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no 
Povoado Campo Grande apresenta resultados esperados significativos em termos de economicidade. 
A solução escolhida permite que a Prefeitura Municipal de Santa Luzia minimize os custos relacionados 
à construção ou reforma de uma nova infraestrutura, que demandaria investimentos elevados e um 
tempo maior até a entrega. O aluguel de um espaço já existente possibilita uma rápida instalação dos 
serviços administrativos e sociais, garantindo que a população tenha acesso imediato ao suporte 
necessário. 

Além disso, a análise de custo-benefício indica que a locação pode ser mais vantajosa. As despesas 
associadas ao aluguel, como manutenção e encargos, são previsíveis e não exigem desembolsos 
irregulares, o que facilita o planejamento financeiro. Essa abordagem também evita a degradação do 
patrimônio público, uma vez que o imóvel alugado não será de responsabilidade exclusiva do município 
após o término do contrato. 

Em relação ao aproveitamento dos recursos humanos, a locação permite que as equipes 
administrativas sejam realocadas de forma eficaz, utilizando o espaço para otimizar o atendimento ao 
público. Com a proximidade dos serviços essenciais, há um ganho logístico que facilita a interação entre 
os diferentes setores da Prefeitura, promovendo um trabalho colaborativo e integrado. Isso resulta em 
uma alocação mais eficiente do tempo dos servidores, que poderão dedicar maior atenção às 
demandas da população sem as limitações de espaço físico. 

No que diz respeito aos recursos materiais, a solução proposta previne gastos com aquisição de 
mobiliário ou equipamentos específicos para um novo espaço. O imóvel locado pode ser fornecido com 
estrutura básica adequada, permitindo que a Prefeitura utilize seus próprios bens móveis e insumos, 
reduzindo ainda mais os custos operacionais. Assim, a locação se estabelece como uma solução que 
não apenas atende às necessidades imediatas da administração pública, mas que também gera 
economia de recursos financeiros, otimiza os recursos humanos e aproveita melhor os materiais 
existentes. 

Para a efetiva implementação da locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade 
Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande, a Administração Pública da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia deve adotar uma série de providências específicas que garantam a eficiência 
e a adequação da solução escolhida. 
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Primeiramente, é fundamental realizar um levantamento detalhado das necessidades espaço-físicas 
que o novo local deve atender, incluindo áreas necessárias para salas de aula, secretaria, banheiros e 
espaços de convivência. Esse levantamento deve ser acompanhado de uma análise técnica sobre a 
acessibilidade do imóvel, garantindo que todas as normas pertinentes sejam seguidas. Além disso, a 
avaliação de condições estruturais do imóvel deve ser feita para assegurar que não haja vícios ocultos 
que possam comprometer o uso adequado da instalação, evitando assim futuros gastos imprevistos 
com manutenção. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de elaboração de um plano de serviços, que detalhe as 
adaptações ou reformas necessárias para que o imóvel atenda aos padrões exigidos para a função 
escolar. Esse plano deve incluir cronogramas e estimativas de custos, promovendo melhor 
planejamento financeiro. A definição clara de responsabilidades e prazos para a realização dessas 
atividades facilitará o acompanhamento da execução do contrato. 

A contratação de um engenheiro ou arquiteto, com experiência em projetos educacionais, pode ser 
imprescindível para a supervisão das adaptações e adequações do espaço, assegurando a 
conformidade técnica e legal do projeto arquitetônico e das obras. Essa escolha deve ser justificada 
pela complexidade envolvida nas especificações requeridas. 

Ademais, considerando que a gestão e fiscalização do contrato de locação exigem habilidades 
específicas, a capacitação dos servidores envolvidos na administração desse processo se torna 
relevante. Esta capacitação deve ser direcionada para o entendimento das cláusulas contratuais, 
requisitos legais....~_spetffÍcos da educação e manejo das particularidades relacionadas à inspeção de 
imóveis locados. 

Por último, a criação de um sistema de monitoramento e avaliação da satisfação de usuários e gestores 
da unidade escolar pode ser estabelecida para garantir a qualidade contínua do serviço prestado. Este 
sistema auxiliará na identificação de problemas e na tomada de decisões corretivas, contribuindo para 
o alcance do objetivo de atender às demandas administrativas e sociais com eficácia. 

Essas providências visam estruturar a locação do imóvel de forma que ela contribua significativamente 
para a melhoria da prestação de serviços públicos, respeitando os princípios de economicidade, 
eficiência e eficácia. 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida, 
que é a locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro 
no Povoado Campo Grande, indica que não há demandas adicionais que invoquem a realização de 
contratos complementares antes da contratação principal. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Primeiramente, a locação do imóvel destina-se estritamente ao funcionamento da unidade escolar, a 
disponibilização do espaço físico é suficiente para atender às necessidades administrativas e sociais 
que visam resolver o problema identificado. Assim, nenhuma contratação anterior à locação é 
requerida para garantir a eficácia do processo. 

Ademais, não existem ajustes estruturais exigidos para o imóvel, uma vez que ele já se encontra em 
condições adequadas para receber as atividades escolares. A infraestrutura necessária para atender à 
demanda dos serviços administrativos e sociais não requer a realização de obras ou manutenções 
prévias que dependam de contratações específicas. 

Ainda, questões relativas à mobília ou equipamentos para o funcionamento do Anexo podem ser 
resolvidas internamente pela Prefeitura, sem a necessidade de contratações externas adicionais, uma 
vez que os recursos disponíveis nas unidades já existentes podem ser remanejados conforme a 
necessidade. 

Portanto, a análise conclui que, para a locação do imóvel destinado ao funcionamento do Anexo 2, não 
há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes que devam ocorrer antes da 
implementação da solução escolhida. 

A locação do imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no 
Povoado Campo Grande pode trazer alguns impactos ambientais que precisam ser identificados e 
mitigados. Um dos principais impactos será o aumento na demanda de energia elétrica para atender 
às necessidades administrativas e educacionais. Para mitigar esse impacto, é essencial implementar 
medidas de eficiência energética, como a utilização de lâmpadas LED, sistemas de ventilação natural e 
sensores de presença, além de promover o uso consciente de recursos elétricos. 

Outro impacto potencial está relacionado ao aumento na geração de resíduos sólidos devido à 
atividade administrativa e educacional. A proposta de logística reversa deve ser adotada, prevendo a 
destinação adequada de papel, plásticos e outros recicláveis gerados nas atividades. A implementação 
de um programa que assegure a coleta seletiva e parceria com cooperativas de catadores pode facilitar 
a reciclagem desses materiais, promovendo a redução de resíduos enviados aos aterros sanitários. 

Adicionalmente, a construção ou reforma eventual do imóvel locado pode ocasionar impactos na fauna 
e flora local, especialmente se envolver áreas verdes. Em caso de intervenções estruturais, deverá ser 
realizada uma avaliação ambiental antes do início das obras, garantindo que os trabalhos respeitem as 
características ecológicas da região. Medidas como o replantio de árvores nativas e a manutenção de 
áreas verdes poderão compensar a degradação ocasionada, contribuindo para a preservação 
ambiental. 

Prefeitura Municipal de Santa Luda - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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Por fim, é importante que o projeto contemple ações educativas voltadas para usuários e funcionários, 
visando conscientizá-los sobre a importância da preservação ambiental e do uso responsável dos 
recursos, promovendo assim uma cultura que valorize práticas sustentáveis. Dessa forma, a locação do 
imóvel poderá ser realizada de maneira integrada e responsável, minimizando seus impactos 
ambientais negativos e promovendo benefícios sociais e econômicos para a comunidade. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Santa Luzia - MA, 16 de maio de 2025 

, &:r,a f:¼g, 5«JiLXU e W@ 
e 

Ana Alice Sousa e Silva 

Assessora Técnica Administrativo 

140/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl! S/N, CENTRO, S..nta Luzia, Maranhão, Brasil 
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DECLARAÇÃO DE INEXISltNCIA DE·IMÓVEL 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, que objetiva a Locação de Imóvel para Funcionamento 

do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande. 

Santa Luzia - MA, 19 de maio de 2025 

Cleudimar Soares lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeijura Munldpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl 5/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJc 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

-

; ,N 
'.i!f;) <>i/ lilíllla/3; j 

:S: ss.in111tur;1 

AVALIAÇAO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

Avenida Nagib Haickel, s/n.9. -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO 
DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

IMOVEL: 

Trata-se de um imóvel situado na: Povoado Campo Grande, Santa Luzia -MA. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 
MAGNO SOUZA GOMES 

DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M' 
22,25 m 2 Contem: 01 (uma) sala e 01 (um) 

banheiro. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco 
Dias Carneiro. 

Laudo de Vistoria 

Rei.: LEGALIZAÇÃO OE OBRAS E /OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com rua principal do povoado. 

Sul: Fundo, limitando-se com não identificado. 

Leste: Lateral Direita, limitando-se com proprietário não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com proprietário não identificado. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Uso do Imóvel; 

'. ,.,,.~ ~"' <::;::~·" ----· 

1;'-r10d0 

Residencial Residencial Comercial Industrial Institucional Misto 
Unifamiliar Rl Multifamiliar 

Estado de conservação do Imóvel: 

1 Novo 1 Excelente I Bom 
X 

1 Regular 

Idade aproximada do imóvel: 

_12_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel; 

Nº Pavimentos 01 (um) 

Nº Banheiros 1 (um) 

Nº Cômodos 02 (um) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Não possui. 

Cobertura Telha cerâmica. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Piso Externo Cimentado 

Piso interno Cimentado. 

Pintura Regular 

Revestimento Reboco 

Louças Regular 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas- Regular 

Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA: Estrutura de alvenaria, apresentando boas condições. 

'"''"''1 "º "'" 

' ',Q2'J ' 
.L--;; "·s·,11:.,.; .- ,, 

ALVENARIA: Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, piso cimentado na parte externa do imóvel 
e piso cerâmico na parte interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trincos e janelas regulares. 

REVESTIMENTOS: Reboco em todas as áreas do imóvel. 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: Regular. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS: Regular. 

COBERTURA: Telhas cerâmicas 

Avenida Nagib Haickel, s/n/J. -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390~000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parâmetros para Avalição do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

3. Potencialfdade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Ayaliacão do Imóvel. 
Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 1.200,00R$ (mil e duzentos reais) e no máximo 

R$ 1.600,00 R$ (mil e seiscentos reais). 

Conclusão da Vistoria, 
E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de cinco 

a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 1.416,00R$ (mil e quatrocentos reais). Vale 

ressaltar, que os valores fixados no presente laudo são provisórios e sujeitos à alteração futura, 

consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 - OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVAUAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO COMPARATIVO 

DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da comparação com dados de 

mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e extrínsecas, para a determinação 

do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão normal. 

Avenida Nagib Halckel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390·000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

• '"' c.1 ; •• :-; ;_J;:,,1·,;:; Lu, 

N' ,ÍQ,)9 

• Residência topograficamente plana, situado em área residencial; • O imóvel encontra-se 

localizado em rua sem asfalto; • com características conforme laudo de vistoria; • O imóvel se 

encontra em bom estado, instalações elétricas reguli:ires porem são expostas, pintura regular, 

louças e esquadrias regulares, possuindo coleta de lixo diariamente, água encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características como: 

tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos fatores de 

homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, fator de 

profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os imóveis 

pesquisados e o imóvel em avaliação. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.9.-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

FOTOS DO IMÓVEL 
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CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARJA 

~~e;~•Q3{::; :;ar,:,; L~. 

Santa Luzia - MA, 19 de maio de 2025. As,.,,..,atur:;; 

llL 
Ayrton Luís Magri Alvarenga 

Diretor Municipal do Departamento 
De tributos e Arrecadação 

Portaria n° 017 /2025 

Pedro Henrique Meneses da Silva 
Engenheiro Civil 

Crea: 1120743508 
Portaria nº 025/2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'l -<entro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Prefe11ura'"da Santa L,1;: ... 

"t:' O?,'.l -
, ... ·, . .,,,,ura 

Àv. Nagib Haiclcel / CEP: 65.390-000 / Santa Luzia - Maranhlio 

PORTARIA N" 0171ZOZ5 - OZ DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Muntclpio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor {a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA, portador do RG nº 031989652006-7 SSP/MA e CPF n• 
052.145.233-35, pare ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. r. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

,:2'/~-~~ 
~~º DA cROz FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 
Em!Q__Ql./2025\j i;h:. . 
Ciente: ~ ,b;,, '\,,_ , \'>),,..,. 

1
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SANTA LUZIA- MA:: OIÀRIO OFICJAi.. EXECUTIVO• V.OL S •N" 691 f2025 :: QUINTA; 02 OEJAAEIRO OE 2025 :: !"Nli!tAfl OE & 

Cumprn-~. 

GABTh"ETE DO PRITEITO MUNICIPAL DE S.-\.NTA 

1.1.7.IA. ESTADO DO MARANHÃO, em.02 de jm&ro de ,?025. 

Jl.'SC"ELINO DA CRUZ FILGtrEIRA Jl,;'lõlOR 
P>Yf~1to Mumc,paJ 

PORT AltlA !'<" 0U/1025 - D2 DE .fA.""'EIRO ()E 202:5. 

O PREFEITO M{;"l\,CIPAL DE SA.VTA 

U 7.IA, ESTADO DO MARANHÃO. no uao de ilMIII lllnt>uiçõcs 'l"" lho, 

<:oof,..,mi a Lei ~âwca M=lpal e .a Lei d8 B.1uutuni A.dmnustnti""" do 

M,111<,·,p,o, 

RJ-';QLVE: 

Art. 1•. Noo>e8t o (n) Sellhor (11.) RAFAEL 

8.~TISTA BE.SERRA, portador do RG u• 041436492911-0 $SP/ll.-1A e CPF 

n• 061.Ul-313-IM, para ocupar Q C:11"@" d., prm'Ulieiuc, era oomú.são de 

SECRETÁRIO Ml.'NICIPAL DAJL""\'El••TUDE - SEMJL'Y. 

Art. 2•. Estaportariaar,tn, m1 ~~nad&t:i.de sua 

An. 3". R~vogam-sc a. d111posiçõe. em o:ontr:irio. 

Pubhqu1H"' 

GABlNETE DO PREFnTO MUNICIP,U, OE SANTA 

l.L'ZIA, ESTADO l)O MARANHÃO, em02 00 JMWIÍro de 2025. 

Jl!SCTLINO DA CR\:'Z Fll.GL'EfRA A"NlOR 
Pr11.f~110 _l,;f,.m:cipal 

l'ORT AlUA !'<" 015/202~ - 02 DE .JAKElRO DE 2025. 

0 PREFEITO l\-lL"!'\-1'.CIPAL DE S.A.,"TA 

l.l'ZIA, ESTADO DO MARANHAo, no U90 &, 111&1 atn~ que l!e 

c.mfenw II Lei Orgãnx:a Municipal • a Llri de EsE1Ulunl ~-a do 

!l.!w11l'ip10. 

RF,SQLYE: 

Art. 1". NCIIDea:l'o (a) S""100r (a) OARI,D-"F. DE 

URA AJtA("Xt, port:adar do RO n" 0647:!4262018-9 SSJ>t:\U e (i>f a' 

6211. ,,1.0S3-J7, para ocupa.- o cargo de pn:mmmta e,;n comÍ$s30 d,, 

SECRETÁRIA Mt:"NIC'Il'AL DE HABITAÇÃO E JU:GU.ARJZAÇÁO 

R':"IDlÁRIA - SEMHARF. 

Art. l°. Re\c-usam-M aa d,.poo,çl,e$ ...,_ ttmtráno 

GABJNE'J'J: DO PREFEITO Ml-"-,CIPAL DE S.-\.."-TA 

LUZIA, FSTADOl>O MARANHÃO. ,:,mo~ de Jailelr<I d,, io~s. 

~ODA CRL'Z FILGUEIRA.JL,"!'iJOR 
P>-efrito .'dwucipai 

PORTAJUAN• 0171202:S-02 DE ;J,A .. "'EIRO DE lo-2.'J. 

O PREFEITO Mt,"'!',"JCJPAL DE SA.."'-'TA 

LUZIA, ESTADO 00 MARA...._'HÀO, no ut0 de suu atnbuiçM que lh~ 

wnfen:m a Lei ~ M11DX'lp81 ~ a Lei de Esb-utun Admm,~trat,va 00 --· 
ltESOL"J:-

llrt. J•. Nomearo(a) S,,nhor(a) AYRTO"'.'i LUS 

MAGRJ ALVARENGA, porlaoot"do RG n" 03198965?006-7 SSPI'.'-IA ~ C"PF 

n" 0'2.14:S-233-35, pani OC'llp4l' Q Clllllº &, pro,-~nlQ em com,,..,-\o de 

DIRITOR DO DEPA1tT A.'\IENTO DE TRIBl "IOS E ARRECADA('.\.O. 

com deoominação DA.l'o--S. Jllll,lo i Secretaria. Murueipal de Faz,,-rtds ~ Fnlllltç;u,. 

Al1. 2°. Esta portana f!lltra nn \'lSor na data df' sua 

Ar1. 3 ... Re,.·op:am--.., as di&pQ&J~ ~m conlr.íno 
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SANTA LUZI,._• MA:: DIÁRIO OFICIAL. EXECUTIVO. VOL. 15 -N•891 / 2025,: QLJINT,._, 02 DE .1J\NE1RO OE 2Ó26:: PÁGÍNA7 DE g• 

I)e.R ciénaa 

Pub~-­

CUmpn-". 

GAB~ DO PREFEITO Ml.'MClPAL DE SA'.\'TA 

l. l.'ZL-\., ESTAl>O DO ~"'ffl..\O, tlll 02 ~ J&ne1J'O dt' 20!5. 

Jl'SCE~O DA CJtt.-Z FILGl.)1:IRA. A~OR 
.Prefei.lo !,'WJ!ic ipt1J 

PORTARIA~ 0111/lOlS-02 Dl: .IANEIRO DE l&l!. 

O PRUEITO ML°!'o"ICIPAL DE SANTA 

Lt.:ZIA, ESTADO DO MARA.NHÃ.O, PO u.o de 111a1 &tnbuiçl,ea qui, lhe 

r,;,nforem a Le1 Orginu:11 Mwicipal e I lA:I d& &trutur'I Adrnlll.Utmtiva do 

~lu111dp10, 

RESOLVE· 

A.tl r. NOIIlllal' o (,) s~ (a) FLAVIO 

ALVES ROCHA RODRIGLTS, portador do ltO n• 008750901:00S-7 

~ESPIMA to CPI' li" 0?7.~.153-30, para ocupar o caso dt, pnn-uneillo em 

co!Ulsd.o de PRESIDENTE DO IN"STITVTO DE PRE'"IDÊ."'1ClA 

SO<-lAL DOS SER'\-"JOORES DE SA.'lffA LUZIA· IPRESAL 

Art r. Estaportariat!Jlb"II em "'F na dWI de 1U& 

Art. 30. Revogmn-N • dispo,,ições em eoc:tnirio 

CUmpli-'9. 

GABINETE DO Pltl:FEITO &>fUNJCJPAL DE SAI\IIA 

u;zu, ESTADO DOHA.R.ANHÃO, l!fil02dl!jlmffl10 ckl 2015. 

Jl'SCELINO DA CR.UZ Fll.GVDRA JUNIOR 
Prefail(> Munkipal 

Prefe1turaaje Santa Luz 
N' ,,O?iY 

l'OKTAIUA !'li, GUl'llOZ!I - Ol OEJA,'-LIKO DE 1025. 

0 PIU.:FDTO ).n'!'IIC'lPAL DE SA.,IA 

LL"ZlA, ESTAIX> DO MARANHÃO, ao u.o de-,. a!nbuiçôes 'J"" Ih.> 

con1= a Lei Orpw:a Mlllliapal e a Lei de Eurutun. A.drni-.itiva d<J 

lvturncíp,o, 

RESOLVE: 

Art. t•. N"'"""" o (a) Strlbor (a) JE:'\YFFER 

NA.VHA.RADE Sot.:SA REGO, pomdordo RO li" 1191l3%995SESP·':\IA 

e CPF li" 657.075.753'•'1, para OCllpllr<>C&FO de prm'!lllelltOem <:"Ornl.s..lO &! 

COORDENADORA DE .DEPARTAMENTO DE RECUlSOS 

RU~OS carn ~o DANS, junto i, ~a Mlm,cipal de 

AdnurulU'IIIÇk,, Pbnejameoto, Ttãosito .. Mobilidade Urbma. 

An. :!:". Bltaportena "l>ln«n ~igor na daia de J!.W. 

publicação. 

Art 3°. Revogam-se as dtsposiçôe,1 em conirár10. 

Pubhqw,-se. 

GABIJI/ETE DO PREFDTO Ml:l\"JCIPAL DE SA.""IA 

LUZIA. ESTADO DO l\L\.RA.'\"H.lO, am 02 de j:mt'1f0 de 20"..5. 

JL'SC'l:Ll'."iO DA. CltCZ FlLGUEIRA. ,ll;'SIOR 
Pref~ Mullitipa/ 

PORT ARlA N" 010/2015 - 01 DE J.4....-,'ElRO DE 2015. 

o PRQT.TTO .\-n::,,,"lCJPAL DE sA.,--rA 

Ll:ZlA, ESTADO 00 MARANHÃO, no USO de ,ruas atri1rui,&,s que Ih" 

e<mferem I Le1 Ü!'ginlca Mooicipal e a Lei de Eitnllura AdmuluRral:1\ -a do 

Mumcip,o, 

RESQL\'E: 
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• ESTADO 00 MARAN.HÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZJA 
CNPJ,MF ""'06 191.00'l/0001-47 

GA81NETI!: 00 PfiEFEJTO 

PORTARIA N" 025/2025-GABIP, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 
(A} DO DEP. DE OBRAS E ENGENHARIA, e 
dâ outras providências", 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU2IA, no uso de suas atribul,;ões legais e dos 
poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52. V, peta presente. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomear o (a) Senhor (a) PEDRO HENRIQUE MENESES DA SILVA. portador 

(a) da Cédula de Identidade RG n• 042532611011-1 SSPIMA, ioscrito (a) no CPF/MF 

sob o nº 069.592.693-42, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA. com denominação 

OANS, junto à Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo. 

Art. r. Esta portaria. entra em vigor na data de- sua publicação,. retroagindo seus 

efeito& à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogada& as disposições em 

contrário. 

Registre--se, Pubüque-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

acetino da Cruz Fifgueh"a 'Junior­
refeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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SUMÁRIO 

l'ORT ARlA N• 024/202S- GAB/P, DE 06 DE JA."iURO DE 202S. 

.. Dispõe fflbn: a. nom...,~io do (a.) COORDENADOR (A) DO DEP. DE 

COMNUS, MATERUl. E l'A TRIMÔN/0, e dj outras providências". 

o PREFEITO ~IUNICIP,\L DE SANTA LUZIA., llll U!;() de ~UlS atribuições 

k-gais e dos poderes qu,o lhe! d<> conferidos p,,la L!i Orgãnic.l Municipal de 26 

,J.,:: novembro de 19911. cspccilica,ncau:.o art. 52, V, µela ~nle. 

RESOLVE: 

Art. l'. Nomear o (a) Senhor {a.) MARIA LYGlA LIMA DA SIJ.VA 

PEREIRA, portador ta.) da Udula rle ldentirlarle RG •• 012209642002-0 

SSP/MA.. illscrito {li) no CPF/Mf" 10b o 11" 047.J99.71S3-07. pira OCUpll[ o 

cargo de provunerlt0 em comiu.Jo de COORDENADOR {A) 00 

DEPARl'AMEl',"TO DF, COMPRAS, MATERIAL E PATRIMÔNIO.com 

den<>n>ina.;io DANS, junto i. Secretaria Municipal de Adminis1111ç!o, 

Plarn:jamento, Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. l". E~ta ?Orta.ria entra em vigor na dara de sua publicação, retroagindo 

,eu1 eriltos à data de02 deJaaeit"o de lft'.!5 • .fivando revogadas as diS,J>OSic-ões 

,:m çontnírio. 

R~i1i<1,-.,....,, l'ublique-,;c, Cumpra-&e. 

GARINETE DOPREFETTOMlJNICIPAL DJ: SANTA LUZIA, ESTADO 
DO MAR~RÃO, EM 06 DE JANEIRO DE lOli. 

Juudino da Crur. Fllgueira JWUOr 

Prefeito Municipal de Santa Luzla,'\-iA 

PORTARIA N6 025/202S- GABIP, DE 06 DE JANEIRO DE 2025 . 

..Dispõe !obre a nnmeaçlo do {a) DIRETOR t,t'J DO DEP. DE OBRAS E 

ENGENHARIA, e dâ outras providêncll!s". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SA.~ALUZJA.m:, uso de su"" atnhuiçõ.,s 

lcpi9 e do$ po,Jen,s que lhe ião confcridoll pela Lei Orgãn,ca Municipal <lc ~6 

<lc novembro de 1998, es;,cçif,umentr; <> art. 52, V, pela prct1eme. 

RESOLVE: 

Art. l". Nomear o (a) Senhor (a) PED.RO HENRIQUE J\-lENESES DA 

STLVA, portador (a}~ Cédula de Identidade RG n• O<ll.532612011-1 

SSP/M,\, inscrito {a} no CPF/MF 10b o•• 869.592.693-42. para OCLlpar o 

cargo de pro',;~--~~ cominio de DIRETOR (A) DO 

DEPARTA~ENTO DE OBRAS E ENGENHARIA. com rlei,omiuaç.l.o 

DANS.junto à Secretaria Municipal de ObrM, lnma,,strun,ra e Urbani~nl<>. 

Arl. r. Esla portaria entra cm vigor n11 dala de sua publicação. retrMgindo 

seu. eI..itoo 11. data deOl dejan"'ro de 202S. ficando revogadas as dispo,içõ..,. 

em ronlririo. 

Rcgi~l,o.sc, Publique-se. Cumpra-~c. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 06 DF. JANEIRO DE 202~. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

SOUCITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE 

ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n!! 87.1/2025, cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade 

Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa 

e dois reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 20 de maio de 202S 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitura Munlcipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGlB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



FUNDES 
AV. NAGIB HAICKEL, $/N - SANTA LUZIA/MA 
30.370 531/0001-37 Exercício: 2025 

Página 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
clifittonibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
ellstente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 677 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 
Dotação : 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 2.058,00 
DOIS MIL E CINQUENTA E OITO REAIS 

Atenciosamente, 

Urief Mac 
Coordenador do Oeparta . 

CRC/MA • 

, , 
·. h Avelar 

de Contabilidade 
5580/0-6 



--------------------------------- --- ----

!êSTAOC DO MA_<V,,NHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA"!TA LUZIA 
;:;:,:;:;;;,:F ~• 06. '.9! .;tii0CC1-47 

GABINETE D0 PRE!'ElTO 

PORTARIA Nº 041/2025- GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

•rnspõe sobre a nomeação do (a~ 
' COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO 

OE CONTAB)LIOADE, e dá cu!ras 
providências~. 

::.· ??.::..i=~f'?O MU~HC!PAL DE SANTA LUZIA, r:c uso ~e suas atribuições !egais e dos 
~-..--·-""- -·· 0 ·:..- s•0 'O"".:...~=-..;,.._--•- 1.,: _...., __ ,._; __ :,11,.,._,,c''ª' a0 2" a'e n,..,·embro •e , .... .,.1w;:;,,..,;:, "!-'-' la,::; _.._. ;,.. 1,.,:::,1..,~;::, ;.-c:o:. ~-1 v:_,.:,1:-.,i:;. , ·'"':" ,;., , .... v ,.~~ , u 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

A~. '!º. Nomezr-c (a) Senhor (a) URfEL MAC GOMISH AVELAR, portador (a) de 

Cédula de Identidade RG nº 036561482009·9 SSP/MA, 'inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

{A} DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, co~ denominação DANS, junto à 

Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vígor na data de su~ publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando; revogadas as disposições em 
ccntr9.rio. 

Reçistrs-ss, Pub\!que-se, Cumpra-se. 

GABiNETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

-/e:: / ?': <' ...:.."? 
celino da Cruz Filguelr81Junio✓...­

refeito Municipal de Santa Luzia/MA 



fREFflTURA DE 

SANTA 
LUIII 
COMPROMISSO COM O WVO 

Diário Oficial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - MA 

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL li(º 543/2020 
EXTRAS 

ISSN: 2965-5145 
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SUMÁRIO 

'"Di~põe sobre a nomeaçao do (n) COORDENADOR (A) DO 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, e dA outras providinclu". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZlA., nu uso de wa, atribuiçõe& 

k11Hi1 e d<>s poderes que lhe são conferiàos pela Lei. Orginica Mwú,;:ipal de 26 

=le novembro de 1998, aipec:ificamente o art. S2, V, pc,la pRSente. 

RESOl,VE: 

Art. 1•. Nomear o (a) Scnhoc(a) URIEL MACCOMISH AVCLAR,porwlor 

(a) da Ctdula de Identidade RG •• 036561482009-9 SSP/MA. hlscril:o (a) no 
CPF/1\-W sob o n• 051.755.61343, pora ocupar o cargo de provimento em 

comisslio de COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE 

CONTABILIDADE, com denominação DANS,junto à Secretaria Municipal 
<li, FM...,Oda e Finan,;as. 

Art. 2'. Esta portaria entra em vigor na d>il8 de oua pubHcaçio, retro.jlindo 
~'" efeilos JI data de 02 de J.aeiro de 2025, ficando~ u diçoliiçõe,i 

em contnirio. 

Rcgi.ire-11e. Publique-se, Cump.-..sc. 

GABINETE DO PREFEITO l\UJNICIPAL DE SANTA LUZIA., ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 08 DE JANl:IRO DE 2015. 

JuflCdlno da Cra:t Filguini Juüor 

Pn:fcito Municipal de Se.ma Lu;,ia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFBTURA MUNICIPAL DE SANTA UJZl'A- MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSAD:0 PELO ENDEREÇO: 
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 01c33Bdad12373f986c5aafb7b2e7688ce202b27 
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ESTADO DD MARANHÃO 
PREFEITURA MUNlCtPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO DE ADEOUAÇÂÔ ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador{a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas~ QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no 

Povoado Campo Grande., no valor R$ 16.992,00 (de2esseis mil e novecentos e noventa e dois reais), tem 

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei 

Complementar n2 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

Santa Luzia - MA, 23 de maio de 2025 

s de Souza 

Munici Ide Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municlpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santalw:la.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeiton de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.00//0001-47 
Av. Nagib Haíckel ! CEP: 65.390-000 / Saltta Luzia -Maranhão 

PORTARIA N• 005/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

' O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO 
' MARANHÃO, no uso de suas atribuições que ,he conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

R§SOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG nº 0389962220100 SSP/MA e CPF n• 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMFAZ. 

Art. ~- Esta Portaria entra em vi90r na data de sua publJcação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposl~s em contrário. 

Qê-.seciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO OOMARAN:2em ;;?'° ~ ~' 
~INO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeíto Munlcipaf 
" 

Publicado e reglstr~ 
Emr&..J.QJ_!2025 ~- _ . 
Ciente: -- .. --



--------------------------------,------,,,,s"teiluta-"fl-B---S-d-ftta-l.u, ;~ -------~ 

f'ORT AIUA N" 005/ltll5- 02 H lANEUtO DE 2ll:U. 

O PREFEITO MUNlCIPAL DE SANTA 

LUZlA, ESTADO DO MARANHÃO. no..., da - atnbu1ç&s qui: lhe 

coulefcm • Let O,g4nica Municipal e ■ Lei de ~ Adminímativa do 

Munu:lp,o. 

REi!iOLVE. 

Art. r. &ia -ponarill cnrr, em ~ na dala da sua 

publleriçào 

Art.Jº.ltevtlpffl-Sll•~emconririo. 

Publlqúl,,,-H. 

GABINETE DO l'tlJlFl:ITO MU!'tlCJPAL DE SANTA 

f,l'7,J"',, tST ADD 00 MA~t,Ã(), Qll'l OZ da,PMiw de lOZS. 

JUSCEUl'óO DA CRUZ Fn..GUURA JUNIOR 
f'rrfeiro ""'1,ktpal 

PORTARIA N"OO&rnll5-tl D~ JANEIRO ~ElC5. 

O Pll:EFEITO MUN1CIPAL DE · SANTA 

l,llZIA, ESTADO 00 MARANIJÃ0, no uso dl> - ·alf1bu!çõu que lbi, 

c'ffl!Íettm I l~ Orginica Mui,icip&l e B Lei de &1.M,n Admini!lt1'111Íva do 

Munic,r,,o, 

Art. r.Nomcaro(1)Senhor(1)HERIKJAMES 

SILVA llAMOS. portlldc,r (a) do R.0 n" 02Wil"4f CUUSPOMA e CPf' 

n• 658.939.00J.-ts, por• ncupar o C8r8') dlF provimenlo cm oommão de 

SEOU,TÁRIO MU!l,"JC.rPAL DI!: SA!IDE E GE!Jl"OR 00 FUNDO 

MU!lflCJPALDIE SAÚDI!:. 

pubhca(:lo. 
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L 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL D! SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO. e<11 O:l de jMl!in:, dl: 2025 . 

.JUSCELINO DA CRUZ m.GU.l:IRA .JUNIOR 
~oMr,tt/J:ipill 

.1'($.T AlUA N• ffl/2lllS- 02 Dt JANEIRO DE 1015. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

UJZllt., ESTADO D(,) MARANHÃQ. ~ uso de """' ain~ que lhe 

confeterD a Lei Oiglnica Municipal 11- à l,c!t dD Estru!ufa Admínlstmiv• do 

Muníclpio, 

RJ.SOLYE: 

Art. Jº. Nomcm' o (a) Senhor (a) Çl,EIJDIMAR 

SOAl!,ES LOPES, p:,rtadcn- do RG rf' Z811~ SSP/MA e CPf n• 

746.420.~. peno oi:upm o Clll'JO de prt>Yimento ..,, c:oml""" dc 

S.ECREl";ÚllA MtJNlCIPAL N EntlCACAO E GESTORA DO 
FUNDO . OE MA}rflJTl'..-.;(:ÃéJ E l»!SENVOLVJMl:NTO DA 

EDt:q,ÇÃO BÁSICA t DE VALO~(:ÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDÍiCAÇAb('f'6NDE'B). 

Alt..%". Es:QI portaria 111111'11 tm vlp M dJai:a de- JUa 

publícaçlo. 

Art. 3"'; Jton,opm-sc as ~jç&tl om oonmlrio. 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJNF n• 06, 191,001/0001'47 

GABINETE 00 PREFEITO 

DECRETO N• IQ/2025, de 14 DE JANEIRO 2025 

DISPÕE SOBRE A 
DESCENTRAUZAÇÂO .. 
ADMINISTRATIVA DO MUNTCÍPIO DE 
SANTA Ll'ZTA, DELEGANDO 
CO,lfPETf!NCIAS E PODERES AOS 
ORDENADORES DE DESPESAS. E D.4 
OUTRAS PROJ/lDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CO:SSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à hu do §1º do Artigo 
80 do Decreto-Lei n• 200/67, que diz: '10 ordengdor de despesa é roda e qua/q!1er 
uutoridade de cuj(}s atos resu/tarem emis;,do de empenho, autori=ação de pagamen12.,__ 
suprimento ou dispfndjo de recursos _da UniãO ou pela qu(ll esta responda ... 

CONSJDERAJ"\"l>O a necessidade de instituir- ,a d~sc,:;,ncentração da Administração 
Direta e Indireta e dos Fundos ~--ipáí:S quanto à ordenação de despesa. 

,/., ,',' 

ART. r. Ficam delegadas podeféSve,-as-,eompe~c:ias abaixo díscrimínadas, no âmbito da 
Administração Direta d!>loder-EXêcutivo, a_QS,:Seét'CtáriQs:Municipais parn a prática dos 
seguintes atos: ' 
I - ordenar despe.wis dás 'sécretarias' com, os _Fundos a e1PS vinculadas. nos limites dos 
créditos orçamentO.rios -,,;fSpéctivos, englohi:ifldo esrág~é0de empenho. liquidação e 
pagamento realizado em coitju'ltto ''e- _deforma ~Jidária, após pré\'ÍO controle e inspe<,:ão 
dos processos, incluindo ciência do Prefeito 'MUnicipal; 

li - assinar contratos administrativos e licitatórios, conllênios, repasses, ajustes. 
aditamentos e ou1ros atos administrativos após prévio conrrole e inspeção dos processos. 
incl1Jindo ciência pelo Prefeito Municipal: 

111 - autorizar, adjudicar. homologar, elaborar e assinar processos licitatórios, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, após prévio controle e 
inspeção dos processos, incluindo ciência do Prefeito Municípal. 

ART. 2'". Fica delegada à competência e os poderes ao Secretário Municipal de fazenda e 
Finanças - SE.MF AZ, em conjunto e de forma solidária com o Secretário Municipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Municipal de Educação - SEMED, Secretária Municipal de 
Assistência Social - SEM.AS; bem como o Secretário Municipal de Governu e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias respectivas com os Fundos a ela 

Av. Nagib Hi:nckel, S1N, C1t11lro, Santa Lu.i:1a - MA, CEP oº 65.390--000. 
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vinculados. todos os estágios previstos no Artigo 1° deste Dencto, inclusive o 
pagamento. 

ART. 3"· Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo 1º, Inciso Tl. 
deste Decreto: 

l - as operações de crédito, empréstimo.f e.financiamentos, que deverão ser ji,mado,I pelo 
Prefeito Municipal. com interveniência elo Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

Il - os convênios. ajustes ou acordos com a União. Estadn ou J.funicípfo. deverão ser 
fimiados pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Municipal de Fa::enda e Finanças. 

/II + os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bens patrimoniais, 
imobUiúrios ou mohillários e de cessão de p,~ssoal que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal com interveniência da Secretário Municipal de Fa=enda e Finanças. 

ART. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. revogando-se o Decreto 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. 

Dt-SE CitNCIA, REGISTRE-SE,' J"IJBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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SUMÁRIO 

;,::; SOBRE A ll~ÇÃO ~TWA DO. 
.VllNlclPJO DE SANT.it UIZ'IA. D1U..EtUND(í CQMPET$NCLtS B 
.PaDE1tES ÀIM ~DÊ~ E·lhi Olt11lAS• 
PJW~ ' . 

o PREFEITO P.flOOCIPAL DE S».'TA LUZIA. Est,,,io ._ Manu.io, 
110 --.. de 11UU atribuiçõel ~ e da .,x,rdo CDffl o que diBp6& a Lei Orgâmca 
do Muruclpio em CODSODmCII 01.lffl a Est:ututa Admímslnti\-v do Murudpio; 

COSSIDER.ANDO o noDOe:ito legal de oroeoador de dMpeaa à 1u:: do §1• do 

.Arttg,,80do Decmo-Lel _. ?00rf7, que diz: "OQrdmadorded,:J:pesaéroda 
l! qWJlguer_í!l@>idade tk...SJios atos resu/tanm lllffltnâ, 4 prpeyJw. 
flldqrj,Zaç{lo (M pazam;mtq, ptpnl1lm/Q m, dimfr!t[io @ rgçw;mr da p,iho ou 
p:ejg~. 

CONSIDDlA."'IDO • D!'I09ffldade de imuhm a :4ea &111...... da 
Admini~ Direta e Indireta e dos Fmdol Mrlflic:ipai• quanto•~ .. _ 

DEC.REJA· 

--+RL J". Fmdelega,ias poderMea~ abaixodaaimi!lldaa,nD 
--flllbtto da Administnçio Dueta do Pod&' ~. - ~ 
~ para • priti,:a doa ar,gumt,,t ... : 

] - ordmm rkspesa& das s«r«aria.s C0/11 OS Fwu/oJ O /1ltu Vi~. nos 
limites dos créditos O>"ÇQIIVflfário nt1p&:tiM1$, MgloboNJo ~ da 
o,rptmh,,. liq11idoçdo, paga1fWlllO realiztldo ,m co,y'wtto, tMfon,ia so1idárúz, 
após privw colUrl'>W , iMpl!ç,b ~ proc- t,,duindo clfflC.ia <lo Prt!faito 
Mwiicip:,l: 

n - =inar contrato& adminu/Tatt-;o.s , l~. IIOffltl<JÇ&as, co~, 
npasses, qJ~llZ.f, ~ , outros a1ru ~ (JJl7S privio 
am1rol, e ilupef&> dos proccro&, tncllliJtdo cilnc/Q pelo Pr".feao Mruliâ:pal; 

m -mDDrtwr, odjudiau, lkmlok>gar, eJ.aboror l! =tnar procus,:,s l1c=trlric.1, 
Mn como ranftca, os aUJ.s tk ~ Mt tncit:1bilidade ú /icuaçtlo, após 
priviD rollD'Ok , ~ ~ prtX&S&OS, incluindo ciincia do Prefeiio 

""""'ipal. 

~-Fica. IWegllda à~ e os podere9 ao Secretirio Muructpal de 
Faimde e Finmças - SEMFAZ, em coajlllllo e de forma solidãria can o 
Secmmo Mi9llcipaJ do &Me -SEMUS, ~ Municipal de Edocaç!o -
SEMED, Sectttária Murue1pal de AHlstência Socw - SEMAS, bem roma o 
secretário Mumcipal deOO\.- e GestAo - SEMGOV, para ocdenar de~ 
das 5eeret:tnal respectivu com os Fl:lDdo1I a ela vmculados, todo& o-.~ 
previ&toll DO Artigo t• delllf!Decftto, jocluai\'1)0 pag&maúo. 

ART. 3". ElteJ:oem.se da ~lo de compelfflcia estabelecida no Artigo t•, 
lncmo n, dstBDeereto: 

I - ar op,,raç&s de crédiuJ, -,,rtmmos , ji,tanciame,ru,, qu, dtnvtr!JD ser 
~ ;.lo Prefeito Mu1licipal. coai inten,e,iibida do Secretário Municip<Ji 
la Faztmdae ~ 

ll - = e~, Cfiusles ou ocordos com a Vm<k>, &todo 011 MUnicfpio, 
de>wà> su jlntadm pelo Pr,foiro Ülllicipa/ au. JMlo ~t1táno Mwiicipal de 
Fauw:la II Firicnços. 

III - oJ ilu:tnuJl.mros de ahmaçoo. C&SOO 011 concasiJo de be,u parronomai.s, 
ilnob1!iários ow ,nobtlW7!0:f" IH ces.ão d, pessoal qut! de,,,erão st:r jinMdru 
pdo Pref,ilo MJJrocipaJ com ~,a d? Sec:mário .\fwucpal de 
Faunda•F~ 

ART. 4". &te Ceemo entn em vigor na data da _,. pub~, lffl'Ol!ando-.e 
o ~ n• 03 de 2 de jaootro de 2025. 

Dt-sl: c:ttNclA, llEGISTRE-SE,. Pl,"BUQt"E---SE E CTMPRA-SE. 

OABI!>lETB DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Elitado do 
Maranhão, -14 DE JA.""ffiIRO DE 2025. 

lUSCELINO D.A Cll.l'Z ffi.Gt.:'EIRA JL:"i'IOR 
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Pllf'EITO DO ML'ro'JCIPIO DE li."ITALUZ 

DECltCfO Ol2l2015. EM 15 DE .JA."'IEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA OS 
FUNCIONÂRJOS DA PREFEITURA MUNJCIPAL DE SANTA 
LUZJA:MAQUANDO SE DESLOCAREM A SERVJÇO FORA DA SEDE 
IX> ML':-ffCÍPIO E DÁ OUTRAS PROVlDFNCIAS. 

PREFEITO DO MUSidPlo DE SANTA LUZIA, do Eltado do 
Manmh.lo, no w,,;, de w alminçÕfll ~ e de aoordo oomo que dispõe• Lei 
or,;ãnica do Mtncipo llrl" ., •• 1161■ UI ,x,m • estrutura Admmiatmt1va do 
Municipio. 

Art t• - FÍCli inltituido o listenla de ecoc-'o de diária -
ll8l'VÍOOt'8I do Muwcip:io de santa Luzia - MA, pan. c:oorir d8lpesa& 
com dealocmneotc • ll!l'VÍço pan fora da ee;:le do Municlpio. 

Art. ~- F.ican dwnidos M ~ vaknspan • diinaa de que 

bida o llrtigo mtenoc. I - Em Vlll8fflS à Capital do Estado do 

a. R.$ 1.200.00 (mil e duztm.toa l'ellÍa)p,mtPrefeito e Vice-~; 

b. RS 600,00 (seuoento8 reai9) pinos~ e~ fudicws; 

C. RS 300.00 (trezentos fflm) pan Adjuntos. Dimcrea de 
Departamento, Chefes deDlvnõel.Anes oro,,~ 

Cbef'ede Seç!o e ocupantst de cargo. equi.,..ateme.; 

d. RS 250 00 (dul.enlo,i e cinquenta 

ffllffll) pan OI demais functooarioa. fi -

Em \'Íagem. qualqta' cidade, deatrv 

do Emdo do Mmmbio; 

a. R$ 500,00 (qllÍrllle!ltmreais) par11Prefeito e Vice.Ptmito; 

b. lU 300.00 (tnlzelltoa mais) p,nOII ~ e Proandorea Jldicià; 

e. RS 250,00{duzmoaecinopm.taft&IS) pan Adjunto&, D!reio---
~ de Depm:tameinto, Cbefee de Diviac'letl, AsseManla, ~ 
dores., Chefe de se.;-, e ~ de cargot "l'll"'aleatea, 

d RS 200.00 (duzemoa rND)panOI. damai& ~ 
m- Em wagtm às danm cadad!!s rcn do EâlJdo do Marmblo e dema1S 
Caprtait. do Pais e do Distrito Federal 

a. RS 2.soo,00 (doá mil e ~reais) panPrefeito e VieH>refmto 

b. RS 1.750,00 (mil 88t80l!01os e cmq.- l'IIIIÍI) ,-,. oa 
Secretàrios e Procuradores Judocaa; 

e. RS soo,oo (quinbento&rew) panA.tj.-, ~ de De­
partamento, Cbefea de DiVl91'1m, A• •e&.~ 
Chefu de Seç!o e ocupantMde~ equi.,..all!lll2$; 

d. ru 100,oo(quinheoto$re.m)pn.osdemmll limmino&. 

Art. r - A coocado de dmou devera ser motivada por 
decermmaçio do Prefet1o MumCJpe1 ou por oeceSSldade apresentada 
atnvéa dol; ~ Mullictpais ou de órgãos pan:eiroa 
~ à emnll doa Govemoa Estaduais ou Fed«al. 

Art. ..-. A. diária serio amcedidaa_. çom um:cedêpçia, oor ato 
do P:Rft:U:2 MnklPII R'2I do Sttmkk> lk c\dntmt,tnçjp, 
D!!.Dw: àqueles IIPJ\.~ que .., de.loa=n para fora da 
Mumcipalidade por mobvo de trabalho. 

Art. ~-ACOIICeSSlodedi.uias ~-~critérios: 

1-Asdiárias aerlo calculadas porp«iodo 00 24 oo,u; 

fi - O pll88!P'do dl. diin.a 9'11Í. Ílltegrti, por fra,;;lo de tempo superior a 12 -ID-F•..-áo pagaml'fflOde 3.14 (trêa qlllll'Wl)de diária, poa- fra­
çlo de tempo sups-wr • 8 horas e inferior• 12 horn:l; 

IV - !kri paga 112 (mal diária, quaooo • ho;Ao de tempo -,j.a 
supenar a 4 h:ns e ui.fera 1 8 ho'in.1; 

f 1°-~ pos- horirio de remçãô. o periodo das 11:00 boru 
U: 13.00 bo:an da 18:00hs à& 20.00 horu. 

f :Z.0- A3 diárias e frw;&s tei'ão contato da data o, horirio de saída da redt' do 
Mmiclpio, até I data e horário de seu nigmuo 

Art f"-M diária ado ooo-erbd81 de llCOl'do com• nece111dadea 
b ~ 91!2M1o amirizadot por ato exprNtO do fn!,fdto 
MlllidpJI ffi 4t srmtídt 4r d"TIRlstrado e f'Jlus:u 
àqueletl llel"Vldores que fHl deslocarem pan. fora da munic,palldade 
em virtude de s,euM!fViço. 

Art. 'r- Os recuraoa liberadoa- sen.-'UXll'el • titulo de dlána _., 

~ ~t.-'llmSJle. • oobnmo as ~ com 
lhtnmaçio, botp,,dagem e b:omoçio urbana (combustiw!, táxi, 
puugm&. imtamtu.deaplicati\'o etc.). 

Art. r- Nio .., roocedeni. diíriaJ e oom se c:uatara de.speu. de viagem ou 
Mladi.11peac11aemvtoculo~,efetivo, oomiwonaoo, contratado 
ou cedido ocm, Prefeittn. M1nripa1 de Santa LIIZi.L 
Art. P"- s«to~ totalQJpveialmente a diáriu pan ~ que 
por motivo IUJ"f'Xll' t«lha-participaçlo mspema!=lada ou retomarem 
à. lede do Mumclp10 antea da data pre-.ist■. 

Art. 10 - Bate decreto <'!D1ra em vigot na dlllll de ml8. publicação. Fu,,,m 

fffl'Ogldu - dtspoaiçõea mteriores 

~se,.~ec.mpn-se. 

GABI!ll"ETE DO PREFEITO MlJilr,"lC[PAI. DE SAllo"TA LUZIA, 

ESTADODOMARANRÃO,EM15DEJANEIRODE2025. 

.J11$Cdiao 41 Cn&z J11pdn. .Juajor 

Prefi!rto Muníripal de s.nt■ Luzia. 'MA 
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1. 

2. 

3. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 
Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no 
Povoado Campo Grande., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ESPECIFICAÇÕES E !,STIMATIVADE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa e dois 

reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

',,', • ,,,, . , __ . ., ESPE(;lFICAÇÕfS E lST~ATIVADA CO«fRATAÇÃO 
Item ! Dewição unidade ' 

.,...... Reconf.nda 
··- ,_,-.- ··~---... 

R$Urttt. 1 R$me.rml R$ total 

1 

O • Locação de Imóvel para ' 
Funcionamento do Anexo 2 

1 da Unidade Escolar Francisco Mês 1 12 R$ 1.416,00 R$1.416,00 R$ 16.992,00 
' 1 1 Dias Carneiro "º Povoado 

~mpo Grande. 
ÃrÍITIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Fund_o da Educação Básica de Santa Luzia I Quantidade: 1 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 1.416,Q0 I Valor Total R$ 16.992,00 
VatorT~tal . i R$16.~?-,º° 

DA RAZÃO DE ESCOI.IIA 00 IMÓVEL 
3.1. A escolha da locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco 

Dias Carneiro no Povoado Campo Grande é fundamentada em aspectos técnicos, operacionais e 
econômicos que visam atender à demanda urgente por infraestrutura adequadamente adaptada 
às necessidades administrativas e sociais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

3.2. Em primeiro lugar, do ponto de vista técnfco, a opção pela locação apresenta um alto desempenho 
em termos de agilidade e adequação. A estrutura locada já está disponível e pode ser 
imediatamerlte adaptada para atender às atividades da unidade escolar, evitando delongas 
associadas à construção de novas instalações. A compatibilidade do imóvel com as exigências 
funcionais das atividades administrativas facilita uma implementação rápida e eficiente, permitindo 
que os serviços sejam restabelecidos ou ampliados num prazo significativamente reduzido. Além 
disso, a locação absorve menos riscos associados a obras civis, como atrasos e custos adicionais 
frequentemente relacionados a projetos de construção. 

3.3. No que diz respeito aos benefícios operacionais, a locação de imóvel proporciona uma manutenção 
simplificada. Muitas vezes, o proprietário é responsável pela gestão das questões estruturais do 
prédio, o que libera a equipe da Prefeitura para focar em assuntos mais diretamente relacionados 
à prestação de serviços. Dessa forma, a solução não apenas promove eficiência na operação, mas 
também assegura um suporte contínuo através de um contrato de locação que pode incluir 
cláusulas de manutenção e reparo, garantindo que o espaço atenda aos padrões necessários ao 
longo do tempo'. A flexibilidade operacional é outra vantagem. Caso haja uma mudança nas 
demandas ou crescimento da população, -a solução de locação permite adaptações mais rápidas 
sem os compromissos financeiros exigidos pela construção de novos imóveis. 

3.4. Economicamente, a locação se revela vantajosa quando considerada sob a perspectiva do custo• 
benefício. O investimento inicial requerido para locar um imóvel é substancialmente menor do que 

Prefeitura Munlcipal de Santa luzia- MA f CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n~ 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

o necessário para construir um novo espaço. Isso implica uma melhor alocação dos recursos 
públicos, permitindo que valores sejam direcionados a outras áreas essenciais, como educação e 
saúde. Ademais, os custos de operação mensais da locação podem ser previsíveis e ajustáveis, 
oferecendo uma maior segurança financeira à administração pública. Ao optar pela locação, a 
Prefeitura Municipal de Santa luzia pode, ainda, obter um retorno imediato sobre o Investimento 
ao proporcionar à comunidade acesso a serviços administrativos e educacionais em um curto 
espaço de tempo, contribuindo para melhorias diretas na qualidade de vida da população local. 

3.5. Em síntese, a decisão de alugar um imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar 
Francisco Dias Carneiro é sustentada por uma combinação de fatores técnicos que garantem 
performance e facilidade de implementação, vantagens operacionais que promovem manutenção 
descomplicada e escalabilidade, além de um forte apelo econômico que assegura um custo• 
benefício favorável em relação à utilização de recursos públicos. Essa solução atende de forma 
eficaz à urgência reconhecida na adequada infraestrutura para a Prefeitura Municipal de Santa 
luzia, alinhando·se aos interesses coletivos da população e promovendo a eficiência administrativa 
necessária. 

3.6. Soma•se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata•se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

S. DA FUNDAMENTAÇÃO E !)ESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta·se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A presente justificativa se destina à locação de imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade 
Escolar Francisco Dias Carneiro, localizado no Povoado Campo Grande, sem a qual não será possível 
garantir a continuidade e a qualidade do ensino oferecido aos alunos daquela localidade. O órgão 
responsável pela condução deste processo é o Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, vinculado 
à Prefeitura Mun[cipal de Santa Luzia. 

A necessidade desta contratação é premente, uma vez que a demanda por espaço físico adequado 
para a educação básica tem aumentado consideravelmente na região. o Anexo 2 da Unidade 
Escolar Francisco Di'as Carneiro irá atender a um número expressivo de estudantes, proporcionando 
instalações que assegurem não apenas o cumprimento da carga horária, mas também a oferta de 
atividades complementares que visem ao desenvolvimento integral dos alunos. A ausência de um 
local apropriado comprometeria o direito à educação de crianças e adolescentes, além de dificultar 
a implementação de políticas públicas voltadas para a melhoria do ensino. 
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Destaca-se que a não realização desta contratação poderá resultar em sérios prejuízos tanto para 
a comunidade escolar quanto para o município. Sem o imóvel adequado, os alunos poderão 
enfrentar dificuldades logísticas, como a falta de espaço para aulas e recreação, o que prejudicará 
o seu aprendizado e bem-estar. Além disso, as famílias podem ficar desmotivadas em matricular 
seus filhos na escola, aumentando a evasão escolar e comprometendo os índices educacionais do 
município. 

A relevância dessa contratação é indiscutível, pois estamos tratando da formação das futuras 
gerações. O investimento em educação é um dos pilares essenciais para o desenvolvimento social 
e econômico de qualquer município. Assim, a locação de um imóvel que proporcione um ambiente 
saudável e estimulante para o aprendizado representa um avanço significativo nas políticas 
educacionais adotadas pela Prefeitura Municipal de Santa luzia. 

Conforme determina a lei 14.133/2024, que rege as contratações públicas, a transparência e a 
eficiência são princípios que devem ser observados em todo o processo. Portanto, essa contratação 
está alinhada não apenas com as diretrizes legais, mas também com as necessidades reais da 
população, reforçando o compromisso da administração pública em promover uma educação de 
qualidade e acessível a todos. 

Em suma, a locação do imóvel para o funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias 
Carneiro é uma ação imprescindível, que garante não apenas o atendimento imediato às demandas 
educacionais locais, mas também contribui para o fortalecimento das bases da educação pública 
no município de Santa luzia. 

6, DO ALINHAMENTO WM O PlANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. DA VISTORIA 
7.1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 

competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA OA CONTRATAÇÃO • 
0 

9. 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da lei nº 14.133, de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DA VIG~NCIA CONTRATUAL 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita 
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E fORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBIUDADE, com fundamento no art. 74, V da lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
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11.2. O objeto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
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será executado de forma contínua. 

12. EXIGfNCIAS DE ffA81iJTÂÇÃO 

13. 

12.1. Para Pessoa Física: 
12.1.1. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

12.1.2. 12.1.2. 12.1.2. 12.1.2. 12.1.2. Comprovante de residência; 

12.1.3. 12.1.3. 12.1.3. 12.1.3. Documento de posse do imóvel; 
12.1.4. 12.1.4. 12.1.4. 12.1.4. Dados bancários; 

12.1.3. 

12.1.4. 
12.1.S. 12.1.5. 12.1.5. 12.1.5. 12.1.5. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a 

tributos federais à dívida ativa da união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO; 

12.1.6. 12.1.6. 12.1.6. 12.1.6. Certidão Negativa Débito Estadual; 

12.1.7. 12.1.7. 12.1.7. 12.1.7. Certidão Negativa Dívida Ativa Estadual; 

12.1.8. 12.1.8. 12.1.8. 12.1.8. Certidão Negativa Débito Trabalhista; 

12.1.6. 

12.1.7. 

12.1.8. 

12.1.9. 

12.1.10. 

12.1.9. 12.1.9. 12.1.9. 12.1.9. Certidão Negativa Improbidade Administrativa; 
12.1.10. 

Idoneidade; 

12.1.11. 

12.1.10. 12.1.10. 12.1.10. Certidão Negativa de 

12.1.11. 12.1.11. 12.1.11. 12.1.11. Certidão Negativa da 
Controladoria Geral da União; 

12.1.12. 12.1.12. 12.1.12. 12.1.12. 12.1.12. Certidão Negativa 
Falência, Concordata e Recuperação Judicial; 

12.1.13. 12.1.13. 12.1.13. 12.1.13. 12.1.13. Certidão Negativa 
Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (CEIS); 

12.1.14. 12.1.14. 12.1.14. 12.1.14. 12.1.14. Certidão Negativa 
Municipal; 

12.1.15. 12.1.15. 12.1.15. 12.1.15. 12.1.15. Certidão Negativa 
Dívida Ativa Municipal. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 
12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 
união; 

12.2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

12.2.5. Certificado de regularidade do FGTS; 

12.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

12.2.7. Documentos pessoais do proprietário _(RG e CPF); 
12.2.8. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos {Lei n214.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 

13.7.2. 

13.7.3. 

13.7.4. 

13.7.5. 

Lei n2 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

J.. DOS CRITTRIOS PARA PAGAMfNTO 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria: 007 /2025 

Ana Alice Sousa e Silva 
Assessora Técnica Administrativo 

Prefeitura Munldp.'11 de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nt S/N, CENTRO, santa Luila, Maranhão, Brasll 
www.transparencia.s;;intaluzla.ma.gov.br 

140/2025 

Santa Luzia - MA, 22 de maio de 2025 

Página 7 de 7 



···,f•'):.C(C'>',c7. • 
. 

' 
. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
SANTA LUZIA 

$ 

o 
Ci:) 

2.o. 

PRoctSSOOEÓRIGEM 
'rr1e-xigíbllidád'e Nii:62.1/2025 
· N2 ·PRoâsso ADMtNis:'.fAA'll\ío: s1 .• 1/2b25 .<·.. • +:.r· 
Ful'ldamen:tação_legtl;,Art. 74~ fÍ)tjso V, da té:114~133/202:J 

OBJtriig;;,í1'íÂI. 

r'rel=11ura--de Sa:ita L.,_ 

N' eiô!'ti 

Locação·-(te ÚnÔveÍ-p;t(i!ffUn'cJonameotô do Anexo 2 da .OtÍkfade·Esc:ota'f FtahCisco Dias Carnelfó no 
Povoa'dÔ ca'wtno:;Gran.de . .,' ,.·• ',,.,. .. ' y; 

,,:uN' :,,-,=---->f>«'<'· , .. ,,·,-· 

Vl~Ífl~CONíJjA~ . : 
1NiclÀk-:,:· :_ ...... -d~-·:_.:,, _,;;,: . . 202~_ 
f!~ÁL ____ , ·-,_de.--·~ __ 2026 

.,".f-" ,;'-;;.'-· . ,=~ 
DADOS OOCÓNTRATAIITE .· • ' i .· ·•· 

Fufteb dà Ed~Ô lláfjca-diiSá~ta tu2iá, CffpJ nt 30.310.$31/0001-37 
AV~ NAGltfHAl,CK:Eí; 5/~~ CENTRO, Santatuzia, Maranhâô. 
ciéud1m.itSoares.~$._CPFn~746.42Q.903~3 -,,,,-__ ,;:e_: 

•DADOS DO CONJ'ljATADQ 

e:'-----·"-'; CNPf!í>_. -·-•----,---­
~ua 
êQ~t· •• -,.-.-.-.-"cc'--=-------­

,,,zw'-c 

FfSCAt DO ÇONTRATO . 
C:ariostirtta.Si:ií.ra-·>' __ ;::·- · 

__ . · · · _;,_. ,: Aif·'~-

PRtÃI\/IBULO 
Aos de ______ 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia, inscrita no CNPJ nS! 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

ÇLÁlJSlJLA PRIMEIRA C:DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 11} 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade 
Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande. de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

C!A!,!SUIASEGUNQÍÍ.-00 PREÇO.(ÍÍit. 92, V). 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ____ ._ _____ ), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo· 

·ESPECIFICAÇÕES E fTENS 00 CONTRATO 
Item 1 ~ç5o .. Unidade· 

. 
,, : Qu.-nt.-0-,,_ ·--··--· flecorrênda , ;,,,,lt$Unit.,_, . R$mensal j fl$ total 

999999 . locação ,, -·· 
Imóvel "" i 
Funcionamento do Anexo 

1 2 da Unidade Escolar Mês 1 12 R$ R$ RS 
Francisco Dias Carneiro 

"º Povoado Campo 
Grande. 

V!~~otal . 
--~R$ , . 2.2 - No valor acima estão 1nclu1das todas as despesas ordenarias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA:~ DO PRAZO DE VIGtrl.ÇIII 00 CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de _}_}2025 e encerramento em _J _}2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem Julgados relevantes. 

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

ClÁIJSUl:A QUARTA- MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII} 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constalTl no Termo de Referência, anexo a este 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO {art. 9l, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA -DO REAJUSTt (art: 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - JGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importãncía calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divufgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice{s) estabelecido(s} para reajustamento venha(m) a ser extinto{s} ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será{ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier{em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meia de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CIÂUSUUl StTIMA :'...oo OBRIGAÇÕES PERTINENTES À lGPD 
7.1-Quanda o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (lGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acessa em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acessa e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da lGPD. 
7 .3 - É vedado a compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 {cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitas e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimenta da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
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7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSUIA OITAVA~ OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

;;;'..DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA••. . 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

, .,. CLÃUSULA NONA"-OAS ÓÍIRIGAÇÕES DD CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

ClÁUSUIA DÉQMA- OAS OBRIGAÇÕES 00 tONTRATAOO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
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10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
10.3- Responsabilizar.se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públlcos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CIÃUSUlA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX} 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e-a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.e 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na lícitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.!! 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉOMA SEGUNDA -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d} ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n!! 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da lei n!! 14.133, de 2021}; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória' de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação,- suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte Integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
ív) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
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12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n214.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, 
§7º, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.S -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 1S8 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.S- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTAATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da lei ne 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1S (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com oS créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CIÁUSULA OOCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
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13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

• CLÁUSULA OtCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DiCIMA QlllNTÁ- DOS CASOS OMISSOS · 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CIÁUSUlA DlCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DfCIMA SFl'IMA-llAS DISl'OSIÇÕES RNAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n2 
14.133/21. 

Santa luzia,_ de __ de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA. 

'. DADOS DO PROCESSO > 
'"'' 

·-

1 
"''•, .. 

. 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 87.1/2025 =l N• PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 62.1/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

I_ ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE5(S) 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 
-

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 

UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. 

VALOR ESTIMADO: R$ 16.992,00 (dezesseis mil e novecentos e noventa e dois reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4º, do 

art. 53 da lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 22 de maio de 2025 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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PARECER JURÍDICO nº 050.2/2025 ['rde1turl'! rlP $anta i..v-~-

ti'" 6U 
l A<:smatura 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 062.1/2025 

Processo Administrativo nº 087.1/2025 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE 

ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO GRANDE. 

EMENTA: Locação. Imóvel Anexo 2. Unidade Escolar 

Francisco Dias Carneiro. fnexigibilidade. Licitação. Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel para 

funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo 

Grande. 

li· RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria de Educação para análise e 

emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento da 

locação de imóvel para funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro 

no Povoado Campo Grande. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 
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licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili - DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para locação de imóvel para funcionamento da locação de imóvel para 

funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo 

Grande. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 
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Art. 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cump6mento das obrigações. 

14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Educação de Santa Luzia/MA, vejamos: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida Lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 
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ª§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 
Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela." 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso Ili, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

Luzia/MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
Vt- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação apttcável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art. 32 desta lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii} preço; (iii} prazo e vigência do contrato; (iv} modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; (vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; {viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx} obrigações do contratado; (xxi} extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv} alterações; (xv) casos omissos; (xvi} 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 
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IV · CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

No entanto, recomenda-se que a Administração justifique de forma clara a 

escolha pelo imóvel em questão, tendo em vista não haver nos autos do processo 

administrativo, o Estudo Técnico Preliminar, apenas sendo justificado a não necessidade de 

elaboração de ETP. Além disso, ressalta-se a necessidade de esclarecer se o imóvel já era usado 

pela administração em anos anteriores. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela 

possibilidade da Celebração do Contrato de locação de imóvel para funcionamento do Anexo 

2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 23/05/2025. 

FlLIPE RAMOS SOUSA 
Parecerista de Licitações - Portaria 660/2025 

OAB/MA 21190 

Prefeitura Munldpal de Santa lurla - MA I CNPJ: 06.191.0Cll/0001-47 
NAGtB HAICKEL, nl! S/N, CEl'fl'RO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTAOODOMARAHHÃD 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF ,,.08 111iJU)Gll()001-47 

GAS!NETE 00 ~Fe.ITO 

PORTARIA N" 66012025 - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

~Dispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA 

DE LICITAÇÕES, e dá outras providências·. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe sao conferidos pela Lei OrQâníca Municipal de 26 de novembro de 

1998, especfficamente o art. 52, V, e, 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituida pela Lei nº 614/2025; 

RESOLVE: 

Art. f'. Nomear o (a) Senhor (a) FILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 

Identidade RG n• 0413f2232010·2 SSPIMA, inscrito (a) no CPF/MF sob o n• 
607.268.823--30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de PARECISTA DE 

LICITAÇÕES, com denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e 

Gestão. 

Art. 2°~ Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeltos à data de 01 da abril da 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique•se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 28 DE ABRIL DE. 2025. 

JusceHno da e llgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nçlb Haickel, SIN, Centre, Sanla-llU.18 - MA, CEP ~85.390-000. 
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Prefeito Munidpal de Santa LU7ia'MA 

-.-;,•.,t11r'°! r!<> sare..; ___ ..... 
;-~·,-Fi 0]3 
.. L 11.,;q.in.ih.HII iÇ°blicadopor: 

CodtJ!'' ,&n1ific.o<ln1: .tpyqh,j()y9Wl50,P0 170--l07 

PORTARIA N• 661/2015- GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 
PORTARTA N"'661n025- GAB/P, DE 28 DE ABRíL DE 2025. "D1~flÕe sobre .1 nome.'lção do (:i) DIRETOR (A) DO O!-'P. 

DE REGISTRO CADASTRAL, e dá outnu proYidências". O PREFEITO MC;",i!CIPAL DE SANTA U:ZIA, no usn Je suas 

atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos pda Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, e, CO~SIDERANDO a reestruturm,:ão adminístmtiva irn,titulda pela Lei n~ tJJ4,i025; 

RESOLVE: Art. lº. Nomear o (a) Senhor (a) ÁNGELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E. SOUZA, portador (a) da Cédula 

de Jdentidade RG o" 028539592004-4 SSP/MA., inscrito (a) no CPF'MF soh o n" 027.954.323-90, para ocupnr o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A) DO DEPARTAME!'ITO DE REGISTRO CADASTRAL, com denominação 

DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Ge~tlo. Art. 1!'. Esta portaria entra em vigur na data de sua pt.blicai;ào. 

retroagindo seus efeitos à data de OI de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrario. Registre-se, Publique­

se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO MARAN1-IÃO, EM 28 DE 

ABRIL DE 2025. 

Luzia/MA 

___________ Juscelino da Cnv Fílgueira Junlor Prefeito Municipal de Santa 

l>ub]i,.-a,.lo imr. Jl'SCFUNO DA CRl:Z FlLGCl'IRA .n:,·,rroR 

Códíio identificador: rojlhllghdh~202fü-4J017041~ 

~~-12MS-GABIP, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 
PORTARIA N11 6601202S - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. '"Dispõe sobre a nomeação do (a) PAREClSTA Dfr"'", 

UCITAÇÔES, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no u:;ode suas atribuii;ões leg:ab. 

e dos- podete-5 que lhe são conferidos pela Lei Orgânica ~{unidpal de 26 de novembro de 1998. ei;rccificameute o art. Sl, V. e, 

CONSIDERANDO a rees.trunrração adminístrati~a instituída pela Lei n" 614/1025; RESOLVE: Art. 1°. Nomear o (a) 

Senhor (a) ~1ffi'~'SOUS~pottádor (a) da Cédula de Identidade RG nº 0413122320\0-2 SSP/MA. inscrito (a) no 

CPF/MF sob on" 607.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de PAREClSTA DE UClTAÇÔES, com 

denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. An.. !'. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

-publicação, retroagindo seus efeitos à data de OI de abril de 2-025, ficando revogadas as disposições em contrário. Registre-se, 

Publiqtre--®, Cumpra-&e. GABINETE DO PREFEITO MUNIClP Al DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHAO, IM 
28 DE ABRIL OE 2025. ___________ Juscelino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Luzia/MA 
Puh1irado 1'('1': Jt:SCTUNO OA CRUZ F{LOI.Jf.!R A J(.:7'-:!0fl 

PORTARIA r,.• 635/2025- GAB/P, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA N" 635/2025 - GAB/P, DE 16 DE ABRIL DE 2025. ''Di~põe sobre a nomeação do (a) DIRETOR GEfV\L DE 

CONTABlLIDADE, e dá outras providl!'llCias". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA Lt;ZIA. no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Le:i Orgânica Municipal de 26 de novembro de I ':NI-:. especificamente o art 
52, V, e. CONSIDERANDO a rcestruturaç4o administraliva il.1stituida pela Lei n" 614/2025; RJ'.SOLVE: Art. !" . .'-ilomearo 

(a} Senhor (a) URJEL MAC GO!vlISH AVELAR, ponador (a) da Cédula de Identidade RG n" 0.36561482009-9 %Plr-.f:\. 

inscrito (a) no CPF/Mf sob o nº 051.755.613-83. para ocupar o cargo de: provimento em comis,;ão de DIRETOR GERA.L OI, 

CONTABlUDADE, com denominação DANS, junto a Secretaria Municípal de fuenda e Finanças. Art. 2". Esta portaria 

-~ ASSINAOOi:LETi!ONICAMENTE COM Cl::RllflCAOO PADRÃO ICP•ftRASI\. E CARIMBO oe lfMPO, EM CONFORMIDADE COM" M[ôlDA 
~- PAOVtSôlUAW t~QiiOf)l, GAAJl,NTINOOA AUTENTlClOADE, A VALIDADE JURIDICA E A INTEGR!DAOE DO OOCUMi:NTO 

Pagine 5114 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

,)reir::,,ura,:le San1a Lu, 

hlº F{.4.;.;'fc....---
__ L--i-<.1·,,- ,,,, ~ 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 

No uso de minhas atribuições, em 23 de maio de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibi!idade, sob o número 62.1/2025, originário do Processo Administrativo nº 87.1/2025, que 

tem por finalidade locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias 

Carneiro no Povoado Campo Grande., com valor total estimado em R$ 16.992,00 (dezesseis mil e novecentos e 

noventa e dois reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação . 
.. . 

. . .. RESUMO DOS DADOS DO PROCÉSSO . 
··-- "/·-.-••-' . ,;,--,,- .. 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

FUNDAMENTAÇÃO: 

87.1/2025 

62.1/2025 

INEXIGlBILIDADE 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 

UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. 

R$ 16.992,00 (dezesseis mil e novecentos e noventa e dois reais) 

Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 634/2025 

Santa Luzia - MA, 23 de maio de 2025 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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S'l'MÁJUO 

PORTARIA N<l 02312025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICf PIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N• 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N. 0 001/2025. 

O PREFEITO MFNICIPAL DE SAJ'ITA 
Ll,ZlAI.M.-\. em pleno exercício do cargo e 
us:mdo de:! suas atribuições e prerrogativas 
l.:gais e atribt1idas pela Lei Orgânica do 
\1unkipio: 

RESOLVE: 

Artigo l" - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449.785.453-lS, 
;,ara responder. servidor efetivo. qualificado, 
inscrito na matricula n." 203609, pela função de 
-\GE1'TE DE 
CO:'>'TR~TAÇf\0/PREGOEIRO(A) do 
!\Iunicípio de Santa Luzia/MA, nos tennos da Lei 
n.º 14.133, de l" de abril de 202 l. 

Par-j,go Único, Em licitação na modalidad~ 
pregão. o agente respons.ivel pela condução do 
certame será designado pregoeiro. 

.\rti~o 2" O AGE~TE DE 
CO:'\'TRA T .\Ç.-\O. dt."verá: 

1- tomar decisões acerca do procedim<:"nt0 hci­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da licitação, zelandi., 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprep,1-
ratória; 
111-da.r impulso ao procedimento licitatório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprinc-í­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sitrias ao bom andamento do certame até a homn­
logaçii.o. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CO~TRATAÇÃO~ em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da licitação, promovendo diligências, se for o 
caso, para que o calendário de contratnção. de. 
seja cumprido na data prevista. observado, ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em especiai 
na confecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preluninares: 
b) anteprojeto, termo de referência on prnjd, 1 

básico; 
e) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do c011-
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação, pro­
movendo as seguintes ações: 
,t'I receber. examinar e decidir ns impugnaçtjes 
e os pedidos de esclarecimentos ao edital e nos 
seus anexos, além de poder requisitar subsídio~. 
fonnais aos responsáveis pela elaboração deS'.-.es 
documentos: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA- MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:lltransparenc1ei.santaluzia.ma.gov.brldiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61158d140b910430f1aect65a311cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 
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h) verificar a conformidade da proposta em re-
lação .tlh rtc"quisilos estabelecidos no editd. 
1.' J S:Ol)rdcnar a sessão públi~a ~ o envio d<." ln.11-

,_') \·criticar e julgar as condições de habilita-
·.·:!o: 

: i s:m~ar erros ou fa1has que não alterem a 
,,uh::.!<lncia das propostas; 
1 t ern;,uninhar ã comissão de contratação os 
documentos de habilitação~ caso verifique a pos­
•;ibihdadc..• de sanear erros ou fafüas que não alte­
rem a suhstància dos documentos e sua validade 
_inrídica: 

g) indicar o vencedor do certame: 

~l) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

iJ encaminhar o processo devidamente instru­
ído. após encerradas as fases de julgamento e ha­
bilit::.1çào. e exauridos os recursos administrati­
vos. i1 autoridade superior para adjudicação e ho­
mologação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instruçao processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4' • O agente de contratação porjerá 
solicitar manifestaç::'lo técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5° - Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a), na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
Membro CPF 612.837.813-79 

Sra. Ângela Caroline Pereira S011Jõa e Souz.-1 
-1\Iembro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° • Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3'. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento Jurldico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante. 
bem comodo órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° • É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- admitir. prever. incluir ou tolerar, nos ato:,. qu..: 
praticnr. situações que: 
a) comprometam., restrinjam ou frustrem o ..:;1-

cáter competitivo do processolicitatório, inclu­
sive nos casos de participação de sociedades ,,;,)­
operativas: 
h) estabeleçam preferências ou distinções em ra­
zão da namrahdade. da sede ou dodomicílin dn', 
lk·itanres: 

e) sejam impertinentes ou irrelevantes para o oh­
je-1:0 especifico do contrato; 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; 
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Prele:turatle Santa Luz.,, 

II- c~tabclccer tratamento diferenciud ... ~ de 11;,;tu­
ft'?a comercial. legal, trabalhista, previ<l..-:-11,:i<cria 
(J\t qualquer outra entre empresas brasileirns-:: t'!S­

!rnngeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
nwdalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financ.iamento de ag~acia in­
ternacional; 

''.E'º~2 __ _ 
Pwfa1turn Municipal de S;nra Luzi~7M~\. 06 de 

janeiro de 2025. 

III- opor resistência injustificada ao andamento 
du:; procç:;sos e, indevidamente, retardar ou 
deixai- <le praticar ato de oficio, ou pratica-lo 
1.:ontra disposição expressa em lei. 

§1"' Não poderá part1c1par, díreta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade 
'.citante ou contratante. devendo serobserv<1das 

as sítuações que possam coni:igurar confütt) ·de -
11ueresses no exercício ou após o exerci cio do 
c,irgo ou emprego. nos termos da legislação yue 
,h:--:ciplina a matéria. 

§2° As vedações de que. trata este artigo 
estendem-se a terceiro que auxilie a c_onduç/fo da 
.:-iJntrataçào na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializadó ou 
funcionãrio ou representante de empres2 que 
pr,õ,ste assessoria técnica. 

Artigo 7" - Esta Portaria entra em vigor na data 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE~qE E 
C:T.\IPRA-SE. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Sr. MAGNO SOUZA GOMES, CPF: 602.308.543-11 

Na Rua Principal, Povoado Campo Grande, zona Rural de SANTA LUZIA- MA 

Contatos: {98) 98101-6481 1 magnosouzagomess@gmail.com 

Prezado(a) Senhor{a), 

SANTA.Ili 
LUZIA~ 

CONSIDERANDO a Avaliação do Valor de Mercado- Laudo de Vistoria, no âmbito do presente Processo 

de Contratação cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE 

ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO GRANDE, conforme Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade N!! 062.1/2025, autuado a partir do Processo Administrativo n!! 087.1/2025, no valor 

total de R$ 16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa e dois reais), foi escolhida pelas razões constantes 

do processo administrativo em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, para envio dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 

{três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 26 de maio de 2025 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

jw( 
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CONTRA TO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

Prefe111,1ra'J{le Sanla luzia 

,. ['"'c&,""---1 --­
VENDEDOR: MARCELO SOUZA GOMES, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de·1aentidade1,, ,--- -
041271582010-3 SSP/MA, CPF: 063.331.513-35, residente e domiciliado na Rua Dr. Raimundo, s/n, Bairro ) 
Quadra Dehon, Santa Luzia-MA. 

COMPRADOR: MAGNO SOUZA GOMES, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade: 
033739172007-5 SSP/MA, CPF: 602.308.543-11, residente e domiciliado na Rua Principal, Povoado 
Campo Grande, Zona Rural de Santa Luzia-MA 

As partes acima Identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de Compra 
e Venda à Vista, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 
presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 
CLÁUSULA 1ª: O presente contrato tem como OBJETO a venda de um Imóvel/ Casa, entre 
VENDEDOR e COMPRADOR, imovél este localizado na Rua Grande, Povado Campo Grande, Zona 
Rural de Santa Luzia-MA, Com os seguintes limites e Confrontações: 
Frente, limita-se com a referida rua; 
Fundo,limita-se, com terreno 
Lateral Direita, limita-se com terreno 
Lateral Esquerda, limita-se com terreno 
Perfazendo uma area de Smts (oito metros) de Frente e Fundo e nas Laterais Direita e 
Esqueda medindo 05mts( cinco metros). 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA 2': O COMPRADOR se obrigará ao pagamento dos impostos, taxas e despesas 
que incidam sobre o Imóvel partir do momento em que fora assinado este instrumento, mesmo 
que o lançamento seja feito em nome do VENDEDOR ou de terceiros. 

CLÁUSULA 3': O COMPRADOR se responsabilizará pelas despesas com a transcrição do 
Imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado neste contrato. 

CLÁUSULA 4': A posse do Imóvel passará ao COMPRADOR quando da assinatura deste 
instrumento até o momento do pagamento do valor previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA 5': Quando da assinatura deste contrato, o VENDEDOR disponibilizara o Imóvel, 
ao COMPRADOR livre de qualquer impedimento que impeça a livre fruição da posse por este 
último. 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA 6': Por força deste instrumento, o COMPRADOR pagou ao VENDEDOR a 
quantia de R$ 20.000,00 ( vinte mil reais), sendo pago no ato do negócio, em moeda corrente 
do pais, que a vendedora confessa e declara haver recebido do COMPRADOR em moeda 
legal e corrente do país, dando a mais ampla e irrevogável quitação para não mais repetir. 



CONDIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 7ª: O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes, 
obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

r-efe11uratde Santa luzta 
,• Flre/4 

!, __ .... ···-
DO FORO 

- ,\.,,, .. ..,"''' 
CLÁUSULA 8': Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de Santa Luzia - MA; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual 
teor, juntamente com 02 (dois) testemunhas. 

Santa Luzia-MA, 22 de fevereiro de 2019. 

Testemunha: 

Testemunha: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº 0000000065 
Razão Social 

MAGNO SOUZA GOMES 

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Documento Bairro 

00000400210 C.P.0'.: 60230854)11 

Localizado POV CAMPO GRANDE, SN • - SANTA LUZIA-MA 

CEP 

6S391Jill'.l0 

~-~----------------~-------
DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSAVEL 

Inscrição Contribuinte/ Nome 

19836. MAGNO SOUZA GOMES E EOIRAN LIRA DE SOUSA 

Endereço 

CAMPO GRANDE, S/FAZ. CAMPO VERDE 

ZONA RURAL SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

No. Requerimento 

000D00C065/2025 

CERTIDÃO 

Doeurnonto 
C.P,F.: 602.308.543-ll 

Natiseza juriõiea 

t'es;;-·;a fisic-, 

C"rtificamos, para os d,av:édos ::"in,a, que foraro rovis=ldos :,,; regist.ro,a const<1ntes de CaC:a$tro 

Econômico desta er.presa F.lSCal e Di-;ida Ativa do Mt.LÜ::ípio, até o presente exercíci.o ti~ce.1, 

roL,tivo à Irwcriçõo Econôm~cti ucimn eop.,.cificud,~, e :'.'OWJLut.ou-ce n5.o hnve.r nenhuma ptndêr_ci.:. ou 

divida vinculada a Eopzesa acima. 
A Secrotária d0 Finanças se res<'!-va no diraitci de in.;::revGr e cobrar au divi.das que posLericrmenta 

v..,1,l,am" >,er <1µu.Lc1das. 
A acc,itação de,ita cert.'._cl.ãio es'cá condicionada á v;,rifi:,3ç_;;,_, de ><ua a,;tenticidadc, na int-E<rr.et, nos 

.e-eguinte endereço: servico.e-2.spcedgov.com,br/sa:c;t.aluz:ic.i. 

SANTA LUZIA-MA, ?6 DS MAIO DF. 202~ 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissao 

VAU DA A T~: 23/08/2025 

COO. VALIDAÇÃ0:0022C324A00000019B36 

l"'l'f"SSO por Em 
DJIJlLENE ;i6/0'i/2~asl'i,C2:H 



BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 
Fre-fe1tur,~e Sanla Luzia 
,, "ó½') 
_L_ •.•.. ·--

Certidão de Débitos Relativos·a·· 
Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o contribuinte 
602.308.543-11 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da Internet. 
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC 
( https :// cav. receita. fazenda .gov. b r /). 
Para maiores esclarecimentos, consulte a página Orientações para emissão de Certidão nas unidade 
da RFB (h ttp://i d g. receita.fazenda .gov. br /orienta ca o/tributa ri a/ certi d o es-e-si tu a ca o-
fi sca 1/ ori en tacoes-ge r ais). 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pf/Emitir) Avaliar 

(/Servicos/certidaointernet/pf/Avaliacao?protocolo=20250520.F64737C6) 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MAGNO SOUZA GOMES 
CPF: 602.308.543-11 
Certidão nº: 27647748/2025 
Expedição: 20/05/2025, às 09:40:19 
Validade: 16/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MAGNO SOUZA GOMES, inscrito (a) no CPF sob o nº 
602.308.543-11, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet {http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

/ 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 046554/25 Data da Certidão: 20/05/2025 09:41 :45 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 60230854311 

Certificamos que, após a realização das consultas procedídas no sistema desta Secretaría e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/08/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confinnada no endereço: 
http:/Jportal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 20/05/2025 09:41 :45 



,;~,:>,, 

~" 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 099797/25 Data da Certidão: 20/05/2025 09:41 :01 

CPF/CNPJ 60230854311 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/08/2025. 

A autenticidade desta certidão deverã ser confirmada no endereço: 
http://portaLsefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 20/05/2025 09:41 :01 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL. PRIMEIRO GRAU 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Data emissão: 20/05/2025 

N' da certidão: 12526483832 

NOME: MAGNO SOUZA GOMES 

CPF: 602.308.543-11 

DATA DE NASCIMENTO: 08/11/1990 

Data de validade: 20/07/2025 

Código de Validação: a5032c4f2d 

FILIAÇÃO: ANTONIA CELMA SOUZA GOMES/ MESSIAS ALVES GOMES 

' Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade 
e autentícidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 
Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1° GRAU DE JURISDIÇÃO e 
Juizados Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de 
IMPROBIDADE ADMtNlSTRATIVA distribuída(s) e que esteja(m) em tramitação em face da pessoa 
acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Resolução CNJ 
no 121/2010. 

LQX/,-, , 1 

1 

Observações: ~===~-J------
a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolu::t/2018 e suas 
alterações; 
b) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário; 
c) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data 
será necessária a emissão de uma nova certidão; 
d) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 
e) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
f) Fonte da pesquisa: sistemas ThemisPG (1° grau), PJE (1° grau}, PROJUDI, VEP e SEEU; 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MAGNO SOUZA GOMES 

CPFICNPJ: 602.308.543-11 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CO~STA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 09:47:52 do dia 20/05/2025, com validade de trinta dias. a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confinnadas no sítio 
h!.!ns://contas. tcu.gov .br/ordslf?p"" 1660:.5 

Código de controle da certidão: 9J8K200525094752 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

~-



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional -Agentes Públicos (ePAD, CGU-PAD e Banco de 
Sanções) 

Consultado: MAGNO SOUZA GOMES 

CPF /CNP l: 602.308.543-1 1 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD, CGU-PAD e Banco de Sanções, NÃO CO'.'iSTAM 
registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios cm andamento, relativos ao CPF 

consultado. 

D~taca-n! que, no.~ termm; da legislação vigrnte, 11,'i si.,;tema,'i ePAD, CGU-PAD e Banco de Sanções consolidam 
informações: pre.,;tada.,; pelas unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela Contrtiladnria-Geral da Vnião, e 

não sub.,;fifllem a.,; infi,rmarões constante.,; dos assentamentos funcionais. 

O · , , , , :_ ' · , e o · '' ''.! consolidam friformações sobre o!I· 

procedimentos di.'iciplinare!I" no âmbito dos órgãos, entidades, empresa.'/ púb!ica.f e !..ociedades de economia mista do Poder 

Executivo Federal 

O · consolida os registros de penalidades aplicadas no âmbito dos órgãos, entidades, empresas 

púhlicas e sociedades de economia mista no âmbito do Poder Executivo Federal. 

Certidão emitida às 09:48:25 do dia 20/05/2025 • com validade até o dia 19/06/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https:/icertidoçs.çg;u.iov.br/ 

Código de controle da certidão: IID!5Y cShEoupHMfv7nG 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 



PODER JUDIClÁRIO DOESTADO DO l\-lARA..~H..4.O 

TRIBU:'llAL DE JCSTIÇA DO ESTADO DO MARA'.\'H..\O 

CERTIDÃO ESTADUAL~ PRIMEIRO GRAU 

FALÊ~CIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 20/05/2025 

Data de validade: 20/07/2025 

NOME: MAGNO SOUZA GOMES 

CPF: 602.308.543-11 

DATA DE NASCIMENTO: 0811111990 

Nº da certidão: 12501796020 

Código de Validação: ca2aedf7e4 

FILIAÇÃO: ANTONIA CELMA SOUZA GOMES I MESSIAS ALVES GOMES 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, confonne o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos: 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.ljma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

DADOS QO PROCESSO - -,,. ___ , 
i N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 87-1/2025 

NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO, 
-- -1 

62_l/2O2S 

MODALIDADE: INEX1GIBIUDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 

UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. 

Aos 27 de Maio de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa luzia o agente de contratação, infra assinado, 

realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, amparado 

na lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias 

Carneiro no Povoado Campo Grande. Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os 

documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: 

<:- .. ÍJOCUMENTG:; DE HABIUT!!ÇÃO': 

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? 
--

DOCUMENTOS PESSOAIS- RG, CPF DK OK S'!M 

DADOS BANCÁRIOS OK OK SIM 

COMPROVANTE OE RESIDÊNCIA p~ --OK SIM 

ESCRITURA-TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO COMPRA E Ok OK SIM 

VENDA E/OU OECtARAÇÃO POLICIA CIVIL 

1 

! 

TELEFONE ílk DK SlM--J 
0K OK SIM 1 EMAIL 

CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITO 201-0!i/20ZI, 1,8/iJS/ZQ'lS ~i!::.-_ _j 
;B/il8Í2025 CERTIDÃO NEGATIVA OE DÍVIDA ATIVA 20/0f;/2O25 Sim i 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS lf!tór,nóts i6/t'f./2Q?,5 Sim 

Sím CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 2oM,Y2r>2s 'f0/-07{1ÍJ25 

CERTIDÃO NEGATIVA DE IDONEIDADE 2il/'QS/'f025 ;!O díiia côritar ::d daemí$$ão 

CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROlAOORIA GERAL DA UNIÃO Ül/0,/2025 ~9/ÕffiJ.ffs 
2Ô/'Jf,/1,Ó25 20/<Yl/.025 CERTIDÃO NEGATIVA OE FALÊNCIA, CONCORDATA E Sim i 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL 26/-05~5 23/08/2Q25 Sim 

CERTIDÃO NEGATIVA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL tfi/WttJ.o-,J;, '/i.3/Q8/2ô2S S,lm 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Santa Luzia - MA, 27 de maio de 2025 

Ja 

Agente de Contratação/Pregoeiro 
Portaria 634/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art. 72, VIU, LEI FEOERÀL 14,133/tll 

. OAOO~ DOPROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 87.1/2025 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 62.1/2025 

MODALIDADE: INEXIGlBILIDADE 

.. 
-

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 

UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. 

VALOR ESTIMADO: RS 16.992,00 (dezesseis mil e novecentos e noventa e dois reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n2 62.1/202S para Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da 

Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo Grande., nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V 

- lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 87.1/2025, cujo contratação deverá ser 

celebrada com a empresa MAGNO SOUZA GOMES, CNPJ nº 602.308.543-11, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na Pov. Campo Grande, nº 30, Povoado, cidade de Santa Luzia - Maranhão, representada por , 

portador do CPF nº. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$16.992,00 (dezesseis mil novecentos 

e noventa e dois reais), em conformidade com a proposta apresentada. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Santa Luzia - MA, 28 de maio de 2025. 

~~:~~~~ 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
n9 062.1/2025 para LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE ESCOLAR 
FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO GRANDE, 
nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -
Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N~ 087.1/2025, cujo 
contratação deverá ser celebrada com Sr. MAGNO SOUZA 
GOMES, CPF nQ: 602.308.543-11, Residente na Rua Principal, 
Povoado campo Grande, zona Rural de SANTA LUZIA - MA. A 

contratação terá seu valor global no importe de R$ 16.992,00 
(dezesseis mil novecentos e noventa e dois reais}, em 
conformidade com a Avallação do Valor de Mercado - Laudo de 
Vistoria do Imóvel. Santa Luzia - MA, 28 de maio de 2025. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação -Portaria: 
007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA OE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 87.1162.1/2025 

Sr. MAGNO SOUZA GOMES, CPF: 602.308.543-11 

Na Rua Principal, Povoado Campo Grande, zona Rural de SANTA LUZIA- MA 

Contatos: (98) 98101-6481 1 magnosouzagomess@gmail.com 

Prezado{a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, para ASSINATURA 

DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 

UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO GRANDE, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade N!! 062.1/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 

087.1/2025, no valor total de RS 16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa e dois reais), no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de 

Referência e na lei 14.133/21. 

A documentação de HABILITAÇÃO, que porventura esteja vencida, deverá ser apresentada atualizada 

Santa Luzia - MA, 03 de junho de 2025 

Gbkmavi@lli ~~ 
Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

' A I !LA'-1'\\ //,(/ / ~ ( M1!J,h(j/.::,.. 
Vef:itura Muni ai de santa Luzia - MA I CN ; 06.191.001/~~ V., 

NAGIB HAICKEL. n2 S/ff, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Mahírí'hão, Brasil 
-.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PROCESSO DE ORfGEM 
lnexigibi!idade NO 062.l/2Ó25 
Ng PROCESSO AOMINISTRATlVO: 087 .l/2025 
Fundamentação legat:·Art.,_74, tncl$-0;'1/, ôa Le( 14,133/2021 

·'<.).. '.-'-' ) -· 

OBJETO CONTRATUAL 

"• 
'''"(;:,,,:, 

LOCAÇÃO OE IMÓVEL PARA AJNCIOfílAMENTO 00 ANEXO 2 DA UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS 
CARNElRONOPOVOAOOCÁMPOGR_ANOÉ, . 

VALOR CON!RPiTUAI. _._.:-°_' ·- . . . ---;: - · 
RS i6.992,00 !dezenéis m(t·novecén-tos é novéntâ e dois. reais) 

VKiÊNCIAS CÓNTRATUAL 
INIOAL! 03 de junho de 2025 
FINA,L: 03 de junho de 20f6 

0-ADOS 00 CÓNTRATÁ"NTE 
Fundo da Educação Bástta de Santa-iqzia, CNJJJ'nt 30.370.531/000-l-37 ,. 
AV-. NA(:i1B HAlCKEL, S/N;-CENTRO,-Santatin:ia,'.Mâranhão.·•. •,' 
Oeudfmar Sõàres Lopés, CPf nt 746.Ú0.903-63 • 
Felipe :Atve.s de Souza, CPfn'i" 057.155.22340 

DADos DO éONTRATA0(5°''•• . 
MAGNO SOU>:J\ GOMES, CPF n< 602.308.543-11 
Na Rua Principal, Povoa~-º t.ampo Gr~n,de, zon_a Rur-al de SANTA LUZfA,- MÁ 
magnosouzagomess@g/'Tlall.co1l'1 {98.} g·a101~648i 

FISéÂt; DO CONTRATO 
Cartas Uma suva 

-~ 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
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PREÃM~UtO 
Aos 03 de junho de abri! de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia, inscrita no CNPJ n!i! 30.370.531/0001-37, em obseivância às disposições da Lei n!i! 14.133, 
de l!i! de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condiç3es a seguir 
enunciadas. 

CI.ÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAVINCUlAÇÃQ {art, 92, l e 11) 
1.1- O presente instrumento tem por objeto LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA 
UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO GRANDE de acordo com as especificações 
e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

Cl.ÃUSÚ!Jí SEGUNDA - DO PREÇÓ lart. 92, V) 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ 16.992,00 (dezesseis mil novecentos e dois reais), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA conforme quadro abaixo· , 

. ESPECIFICAÇÕES E ITENS !)O-CONTRATO-- Oe«rição 1 1 
__ _,_ ___ 

Unida-de Quont. kec:orrênda R$ untt. a$- mensal R$ total 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
PARA FUNCIONAMENTO 
DO ANEXO DA UNIDADE 

1 ESCOLAR FRANCISCO MÊS 1,00 12 R$1.416.00 R$ l.416,00 R$ 16.992,00 
DIAS CARNEIRO NO 
POVOADO CAMPO i 
GRANDE. 

-V~!~ . - . R$ t6.992,00 -· - - ----

2.2 - No valor acima estão tncluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especlal as cláusulas especificas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Cl.ÃUSÚl,A TERCEIRA - DO PRA20 DE VIGtNCIA DO CONTRATO 
3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 03/06/2025 e encerramento em 03/06/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis n~ 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor d 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base n 
Histórico de Gestão do Contrato, nos principias da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGJB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS. DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTIIATIJAIS {art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO{a,t. 92, V e VI) 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte Integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92,.V} 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedldo do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice{s) definitivo{s). 
6.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado{s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo lndice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÃUSUtA stnMA-00 OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
7.1-Quando o presente Instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ni 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (lGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6!! da lGPO. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da lGPO, é dever do contratado eliminá•los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidade 

decorrentes da LGPO. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n11 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O C::ON1RATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRA1ANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPO, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados {LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPO. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPO por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7 .12- Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA~ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO DRÇA.MENTÃl!IA 
CÓDIGO DA J:ICHA: 677 
ÓRGÃO: 02 PODER ÉXECUTIVO 
UNIDADE: 15 fltNOO DIMANE DES OA EDUC 8ÁS E V,AL PROF 
DOTAÇÃO: ti.361.0051.2037.00003.3.!I0.36.00 
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIRO$- PESSOA FÍSf(:A 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substitufdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 0 cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios O<t--JI 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n9 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimeAt'd'""'"'" 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CIÁUSUIA MCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art, 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se vei-ificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga-ções previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de car os 
previstas na legislação {art. 116); "";:--.cl,) 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato 
com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
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10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n!:! 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com hab!litação e conheclmento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DfCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 -Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lel para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja,:-",--' 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses d 
antecedência desse dia. 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado temia aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CtÁUSUIA DEqMA SEGUNDA -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei ne 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n!i! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem aclma deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem aclma deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e' e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n!i! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% {um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor totalttóéotitrHto por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela Inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

lii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
lv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subltem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da lei n2 14.133, de 2021). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, 
§72, da lei n214.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis; contado da data de sua intimação (art, 157, da lei nst 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar•se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 1S8 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-0s atos previstos como Infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 159), 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
{Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ln idoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA btCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA O~CIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n!! 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nl! 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OfCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 
15.1-0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e principias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA OtCIMA SEXTA -SUBCONTRATAÇÃO •. 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato . 

• ' CLÁUSULA DÉCIMÀ stnMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAls" 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n.!l 14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §21!, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §-3!!, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n!! 
14.133/21. 
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ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

GJ~,d~,, k~~ 
Secretária de Educação 

Portaria: 007 /2025 

ouza 

ecretár' Mu · · e Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Santa Luzia - MA, 03 de junho de 2025 

PELA CONTRATADA 
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EXTRATO DE CONTRATO N2 87.1162.1/2025, assinado em 

03/06/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE ESCOLAR 

FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CAMPO 

GRANDE. Processo Administrativo nº: 087.1/2025. 

Modalidade: lnexigibilidade n2: 062.1/2025. 

CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 

Luzia, CNPJ n!i! 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: 

MAGNO SOU2A GOMES, CPF n2: 602.308.543-11. Valor 

Global: RS 16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa 

e dois reais). Vigência Inicial: 03 de junho de 2025. 

Vigência Final: 03 de junho de 2026. Cleudimar Soares 

Lopes - Secretária de Educação. Santa Luzia - MA, 01 de 

abril de 2025. 



fls 
QIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Terça, 01 de Julho de 2025 VOL: 5 I N2 1019 
ISSN 2965-5145 

Secretaria l\lunicipal de Governo e Gestão~ SEi\-lGOV 

A VISO DE PREGÃO ELETRO1'1CO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔSICO SRP N.• 29/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N." 29/2025. PROCESSO ADM. Nº 92/2025. A Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia/MA, 0-.'P J: 06.191.00 l/000 J-4 7, toma público para conhecimento dos interessados que realizará no 

dia 21 de julho de 2025, às 10:00hs (dez horas), Licitação SRP, na modalidade PREGÃO na fonna ELETRÔNICA, do tipo 

MENOR PREÇO, objetivando o Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de dedetização, sanitização e limpeza de fossa sêptica para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa 

Luzia - MA, conforme detalhamentos constantes no Anexo 1- Tremo de Referencia, em sessão pública on•line por meio de 

recursos de tecnologia da informação - INTERNET através do site https://www.licitasantaluziama.eom.br/. Com 

fundamentação na Lei n." 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n." 123/2006 e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por intermédio de sistema 

eletrônico, qual seja https:// wv.w.licitasantaluziama.com.br/; ou Portal da Transparência do Município ou no Portal Nacional 

de Contralaçõe1> Públicas (PNCP). Santa Luzia/MA, OI julho de 2025. Leandro Outra de Andrade. Secretârio de Gestão e 

Governo. 
P<1bliçado por. Leandro Outra de Andrade 

Códi!!'.o idenlificador: i33oemgs1 n20250701200700 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nfi 94167/2025 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 94167/2025, assinado em 18/06/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE NÓVEL PARA ALUGUEL 

SOCIAL DA BENEFICIÁRIA MARIA SlL VÉJUA LOPES MORAIS. Processo Administrativo nº 094/2025. Modalidade: 

lnex.igibilidadc n" 067/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, CNPJ n" 06.191.001/0001-47, 

CONTRATADO: ELIAQUl.M REGIVALDO LOPES OLIVEIRA, CPF nº 616.588.293•52. Valor Global: R$ 8.496,00 (oito 

mil quatrocentos e noventa e seis reais). Vigência h:iicial: 18 de junho de 2025. Vigência Final: 18 de junho de 2026. Leandro 

Dutra de Andrade• Secretário de Governo e Gestão. Santa Luzia. MJ\, 18 de junho de 2025. 
Puh!icado por. Lc1mdro Dutra de Andrade 

Código identificador. djittdeghyu~fl2507012007 J 8 

Secretaria 1\Junicipal de Educação -Sf:l\lED 

AUTORlZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. lSEXIGIBILIDADE n" 0fi2.l/2025 

AUTORJZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADE nQ 062.1/2025 para LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DlAS CARNEIRO NO POVOADO 

CA:-J:PO GRANDE, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V. Inexigibilidade • Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

087. J/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com Sr. MAGNO SOUZA GOMES, CPF n~; 602.308.543·1 l, Residente na 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASll ECARIM80 OE TEMPO, EM CONFORMIDAOECOM A MéDIOA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE .JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 2/5 
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Rua Principal, Povoado Campo Grande, zona Rural de SANTA LUZIA - MA. A contratação terá seu valor global no importe 

de R$ 16.992,00 (dezesseis mil novecentos e noventa e dois reais), em conformidade com a Avaliação do Valor de Mercado -

Laudo de Vistoria do Imóvel. Santa Luzia - MA, 28 de maio de 2025. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação 

-Portaria: 007/2025 
Publicado por: CLEFDl\lí.4R SOARES LOPES 

Código identificador: pvwtyvaymti20250701200713 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ~EXIGIBILIDADE nº 065/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIDILIDADE n" 065/2025 para Locação de im6vel para 

funcionamento almoxarifado :r,,,:ina Rodrigues no Povoado Duas Barracas, nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V -

lncxigihilidadc - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua 

escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com o senhor 

Francisco de Andrade Alencar da Silva, CPF nº 057.750.633-17, residente e domiciliado no Pv Grande, S/N, Povoado Duas 

Barracas., CE,P nº 65310-000, Santa Luzia~ MA. A contratação terá seu valor global no impone de RS 6.504,00 (seis mil 

quinhentos e quatro reais), em conformidade com proposta apresentada. Santa Luzia - MA, 29 de maio de 2025. Cleudimar 

Soares Lopes Secretária de Educação Portaria.: 007/2025 
Publicado por: CLEUDIMAR SOARES LOPES 

Código identificador: 9lgtqiohjy20250701200703 

EXTRA TO DF: CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRA TO N" 87.1162.1/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 87.ll62.lí2025, assinado em 03/06/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE !MÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO 2 DA UNIDADE ESCOLAR FRANCISCO DIAS CARNEIRO NO POVOADO CA.\t:PO 

GRANDE. Processo Administrativo nº: 087.1/2025. Modalidade: lnexigibilidade nº: 062.1/2025. CONTRATANTE: Fundo da 

Educação Bá;.ica de Santa Luzia, CNPJ n" 30.370.531/0001-37, CONTRATADO; MAGNO SOUZA GOMES, CPF n": 

602.308.543-11. Valor Global: R$ 16.992,00 (de7.esseis mil novecentos e noventa e dois reais). Vigência Inicial: 03 de junho 

de 2025. Vigência Final: 03 de junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Santa Luzia - MA, OI de 

abril de 2025. 
Publicado por: CLEVDl~AR SOARES LOPES 

C6digo identificador: d5 lzlnfmyk020250701200715 

EXTRATO DE CONTRATO N" 92165/2025, 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 92165/2025, assinado em 06/06/2025. Objeto: Locação de imóvel para füncionamento do 

Almoxarifado Nina Rodrigues no Povoado Dua5 Barracas. Processo Administrativo n" 092JZ0Z5. Modalidade: Inexigibilidade 

nº 065/2025. CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37. CONTRATADO: 

Francisco de Andrade Alencar da Sih"a, CPF n" 057.750.633-17. Valor Global: R$ 6.504,00 (seis mi quinhentos e quatro 

reais). Vigência Inicial: 06 de junho de 2025. Vigência Final: 06 de junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 

Educação. Santa Luzia - MA. 06 de junho de 2025. 

l!t 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes. 

Código identificador: uldpmwzrd120250701200708 

ASSINADO ELETRON!CAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFOP:MIOADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE .JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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;:;; ,;~f~ Portal Nac,onal de Contratações Publicas ,1, Entrar 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
62.1/2025 Prefeitur;1 ri~ <:-;"lta luzia 

Ultima abJolização 22/09/2025 

Local Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Modalidade da contratação: !nexigibilidade Amparo legal Lei 14133/2021. Art. 74. V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentàrla: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 22/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000177/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo 
Grande. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

RS 16992.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

1<$1699200 

Itens 

Número 

< Voltar 

Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Descrição Quantidade Valor unitário estimado - Valot total ei 

Locação de lr,10,,et para 

Func,onarnento do Anexo 2 

da Unidade Escolar Franc1c,co 

D:ilS Carne:ro no Povoado 

Campo Granoe 

12 PS1<11600 PS 16992 00 

IIO<'l<tens 

Criado pela Lei n" 14133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas 
<PNCPJ ê o sitio eletrónico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatoria dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos aba<cados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comítê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 

10 764. de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de 
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li https://porta!_des'?_rvicos.ge_s_ta_o govbr 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequaçáo. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Texto -inado a .,..,biçi>o de infonnações retac1or,adas à licença de uso. 



'ortal Nac10na1 <!e Lontrniaçoc, f'UOUca, 

=: f;Ft~ Port_al _Nac1o_fl<ll de _Contratações PL1t,l1cas 

Contrato nº 87.1162.1/2025 
Ultima otua/ização 22/09/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 87.1/2025 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 22/09/2025 Data de assinatura: 03/06/2025 

Vigência: de 03/06/2025 a 03/06/2026 

hltpo;:I, pncp.go,·.or,app,conrnttoSl<l<l I" L \l\l l \"-'--' 14 /· .<w,, ! .,. 

o. ~ Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000199/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: Q()_l';)l_OÇl1QQ01_:47:_1..:0Q0_1_V./2Q_2';i 

Objeto: 

Locação de Imóvel para Funcionamento do Anexo 2 da Unidade Escolar Francisco Dias Carneiro no Povoado Campo 
Grande. 

VALOR CONTRATADO 

R$16.992,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 602.308.543-11 c_onstÜl[)r ~e:inç[;,e_s_.?._i~-~'~éllicla.::J~s_s.lq f_o1J1_fcçed_q_r 

Nome/Razão social: Magno Souza Gomes 

Arquivos Histórico 

Nome 

Contrato 87.1162.12025 

Exibir ~ 1-1 de 1 ;tens 

< Voltar 

Data - Tipo 

22/09/2025 Contrato 

Pag,n,,· 1 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10.764, de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepçáo direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequaçáo, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contrataç6es disponibilizadé!S no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Prefeit"~"" ~,.""""ta ~~uzia 
.. - _, ,f,{ -.J 
u~ .-~-•i::: 

6,-=:c:\,.;-,t,i;: 

Texto 00$tiriado a <mbi<;âo d<> 1nto,-maçõe,s re!acmnadas a llc<>nça de o.ao, 




